
A transição continua 



A eleição de Dilma 
Roussef é uma 
tripla vitória para 
o povo brasileiro 
e para a esquerda 
latino-americana e 
mundial. Primeiro, 
por possibilitar a 
continuidade de 
processo aberto 
com a eleição de 
Lula em 2002. 
Segundo, pelos 
efeitos culturais 
resultantes da 
eleição de uma 
mulher de 
esquerda para o 
principal cargo 
nacional. Terceiro, 
porque sua vitória 
significou também 
a derrota de uma 
direita cavernícula. 
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Problemas para o futuro 



Wladimir Pomar* 


A eleição de Dilma foi uma vitória 
contra o tradicional machismo her¬ 
dado do escravismo colonial e do 
antigo latifúndio. Foi uma vitória contra o 
conservadorismo e o reacionarismo de uma 
direita travestida de social-democrata. Foi 
uma demonstração de que a grande impren¬ 
sa já tem dificuldade em manipular as men¬ 
tes e corações do povo. 

Mas foi, sobretudo, uma vitória da es¬ 
perança e da expectativa das camadas po¬ 
pulares do povo brasileiro na continuidade 
e no aprofundamento das melhorias e refor¬ 
mas que lhe interessam. Foi também uma 
vitória das militâncias petista, democrática 
e popular, que voltaram às ruas para dispu¬ 
tar, no corpo a corpo, os votos dos indecisos 
e dos enganados. E uma vitória da campa¬ 
nha, que diante da ameaça de derrota, des¬ 
ceu do salto alto e, mesmo atrasada, decidiu 
travar a disputa política e enfrentar os ata¬ 
ques e a baixaria. 

Mais do que todas as campanhas já rea¬ 
lizadas pelo PT, a campanha Dilma terá que 
ser avaliada em profundidade, em especial 
pelos cenários com que o novo governo e o 
partido se defrontarão desde já. É significa¬ 
tivo que, ao discurso de Dilma, estendendo 
as mãos à oposição, Serra tenha respondido 
apenas com um grito de guerra pela “liber¬ 
dade, pela democracia e pela nação”. Em 
outras palavras, ele simplesmente sinalizou 
que não haverá trégua. 

A direita brasileira e internacional não 
se conforma com mais quatro anos de go¬ 
verno de coalizão, dirigido pelo PT. Assim, 
embora o governo democrático e popular 
deva adotar uma tática de abertura para 
negociar, de modo a obter maiorias signi¬ 
ficativas e consensos em tomo dos proje¬ 
tos de grande interesse do país e do povo, 
não pode nem deve nutrir ilusões de que o 


PSDB e seus aliados pretendam a mesma 
liberdade, a mesma democracia e a mesma 
nação que interessa à esmagadora maioria 
do povo brasileiro. 

A discussão desses temas, que ficaram 
totalmente abandonados no primeiro turno, 
e não puderam ser aprofundados no segun¬ 
do, terão obrigatoriamente que constar da 
pauta de trabalho do PT e do governo. Te¬ 
mos defendido que, estar na direção do go¬ 
verno não isenta o PT de fazer política. Ao 
contrário, exige que ele se empenhe ainda 
mais em co nh ecer as reivindicações e ex¬ 
pectativas das grandes camadas populares 
e da classe média, tanto as antigas que não 
foram satisfeitas, quanto as novas, e res¬ 
ponder a elas com propostas concretas e os 
correspondentes apelos de mobilização. 

A melhoria das condições de vida 
de uma parte considerável da população, 
tendo por base as ações do governo Lula, 
não são um fim em si mesmo. A elevação 
do poder de compra suscita agora, nessas 
camadas populares, a necessidade de ter 
moradia, saúde, educação, cultura, sanea¬ 
mento básico, transportes e outros serviços 


públicos. Além, é claro, de manter a oferta 
dos produtos básicos de alimentação e ves¬ 
tuário a preços acessíveis. 

Tudo isso exige altos investimentos e 
a democratização das ofertas, com a mobi¬ 
lização de amplas forças econômicas e so¬ 
ciais para garantir sua concretização. Essa é 
uma disputa real em tomo dos conceitos de 
liberdade, democracia e nação, inclusive no 
imaginário de uma parte da classe média, 
que se vê ultrajada pela ascensão, mesmo 
pequena, das chamadas classes C e D. 

Se o PT e seus aliados de esquerda não 
entrarem nessa disputa, que é tanto econô¬ 
mica e social, quanto política e ideológica, 
a diferenciação entre a liberdade, a demo¬ 
cracia e a nação que queremos, e aquelas 
defendidas pelo PSDB e pela direita que 
representa, não serão esclarecidas. Na falta 
dessa diferenciação, continuarão a replicar- 
se fenômenos como os do Tiririca, derrotas 
em regiões onde Dilma venceu, mas seus 
candidatos a governador e a senador perde¬ 
ram, e a emergência de supostas terceiras 
vias, para mascarar a disputa de projetos 
diametralmente opostos. cj> 
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O PT precisará libertar-se da ilusão de que teria conquistado 
aquilo que, em termos militares, chama-se de batalha decisiva. 
Conquistou uma vitória importante, mas ela o obrigará a uma 
verdadeira reviravolta em sua concepção atual de fazer política. 


i=> Em outras palavras, apesar dos avan¬ 
ços dos oito anos de governo Lula e da po¬ 
pularidade imensa do presidente, a correla¬ 
ção entre as principais forças políticas em 
disputa não tiveram uma mudança decisiva. 
Serra ainda obteve 44% dos votos do elei¬ 
torado, o PSDB conquistou os governos de 
estados importantes como São Paulo, Mi¬ 
nas, Paraná, Goiás e Pará, e sua bancada no 
Senado e na Câmara continua considerável. 

Numa visão realista do Congresso, ape¬ 
sar do avanço dos partidos de esquerda, o 
centro e a direita ainda são majoritários em 
suas duas casas. A suposição de que Dilma 
possui o apoio da maioria dos congressistas 
pode ser verdadeira para a disputa eleitoral, 
mas certamente não será verdadeira para 
projetos que firam interesses patrimonialis- 
tas e pretendam substituí-los por interesses 
nacionais e populares, e ampliar os direitos 
democráticos e as liberdades. Eles certa¬ 
mente encontrarão resistências de todo tipo. 

Portanto, o PT precisará libertar-se da 
ilusão de que teria conquistado aquilo que, 
em termos militares, chama-se de batalha 
decisiva. Conquistou uma vitória impor¬ 
tante, mas ela o obrigará a uma verdadeira 
reviravolta em sua concepção atual de fa¬ 
zer política, se quiser avançar mais do que 
o governo Lula, que é o que se espera do 
governo Dilma. 

O PT não pode continuar acreditando 
que o fato do governo democrático e po¬ 
pular aplicar políticas que beneficiem as 
camadas populares significa, de antemão, 
uma percepção popular de que a melhora 
de suas condições de vida, como emprego, 
salários e aumento da renda, são resultados 
diretos de tais políticas. Tal percepção fica 
ainda mais nublada na situação, como a 
brasileira, em que o foco principal é o de¬ 
senvolvimento das forças produtivas. O que 
significa, queira-se ou não, uma melhoria 


ainda maior da lucratividade das empresas 
e da burguesia e a manutenção das grandes 
diferenças de renda. 

Por não haver compreendido que essa 
contradição não pode ser abolida administra¬ 
tivamente, mesmo que tivesse ocorrido uma 
revolução popular vitoriosa no Brasil, uma 
parte da esquerda transformou-se em oposi¬ 
ção ao governo Lula e o acusa, assim como 
ao PT, de haverem se tomado “capitalistas”. 

De outro lado, grande parte da esquer¬ 
da que apóia o governo, inclusive o PT, se 
deitou no berço esplendido da enorme po¬ 
pularidade de Lula. Abandonou o trabalho 
político árduo de discutir tais questões com 
as camadas populares e a classe média e 
de elaborar novas propostas de avanço nas 
reformas que o Brasil necessita, inclusive 
numa perspectiva socialista. 

Desse modo, deixou inclusive que al¬ 
gumas de suas bandeiras tradicionais fossem 
levantadas como armas de combate contra 
ela própria. Para complicar ainda mais, acre¬ 
ditou que a burguesia estava satisfeita com 
o desenvolvimento da economia e viria em 
bloco no apoio ao candidato que Lula apon¬ 
tasse. E subestimou a capacidade de articula¬ 
ção política do setor burguês de oposição ao 
governo democrático e popular. 

Ou seja, por um lado alimentou ilusões 
de que a luta de classes acabara e, por outro, 
foi arrogante em relação ao inimigo. Tais 
concepções levaram o PT e essa parte da 
esquerda a não entenderem que as alianças 
com uma parte da burguesia não significam 
apenas unidade em tomo do desenvolvi¬ 
mento das forças produtivas, mas também 


luta, com razão e com limite, pela maior 
participação na política, por melhores salá¬ 
rios e melhores condições de trabalho e de 
vida, e por outras reivindicações populares. 

Aquelas concepções também contribu¬ 
íram para que parte do PT e da esquerda não 
atentassem para a necessidade de aprender 
a combinar a defesa do governo democráti¬ 
co e popular com a direção prática das lutas 
dos trabalhadores e das camadas populares, 
seja para forçar o governo de coalizão a 
avançar no atendimento das reivindicações 
populares e democráticas, seja para forçar a 
burguesia a dividir parte de seus lucros. 

Em outras palavras, aquelas concep¬ 
ções obscureceram a necessidade de prati¬ 
car unidade e luta, tanto dentro do governo, 
quanto na sociedade. Se o PT e a esquerda 
que estão no governo houvessem praticado 
essa combinação política, pelo menos du¬ 
rante o segundo mandato do governo Lula, 
as condições políticas para a campanha 
eleitoral seriam diferentes. 

Como não o fez, continuou acreditan¬ 
do que estava totalmente certa e, ainda por 
cima, cometeu uma série de erros estraté¬ 
gicos e táticos durante a campanha Dilma 
do primeiro turno. É certo que a superação 
parcial desses erros no segundo turno le¬ 
vou à vitória. Mas achar que isto resolve 
os problemas que estão pela frente pode 
ser um erro ainda mais grave. Principal¬ 
mente após ouvir o brado de Serra de que 
a “luta continua”. ★ 


*Wladimir Pomar é jornalista e 
filiado ao PT do RJ 
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Saúde: por onde começar 


“Eu vim aqui reiterar meu apoio, entusiasmado, a Dilma. Essa mulher é de 
fibra, essa mulher que já passou por tudo, que não tem medo de nada, e que, 
sobretudo, vai herdar o senso de justiça social - a marca do governo Lula. 
Governo que não corteja os poderosos de sempre porque não é da sua índole, 
como não é da sua índole desprezar os sem terra, os professores, os garis. ” 


Ricardo Menezes* 


N o outubro da eleição da primeira mu¬ 
lher presidente do Brasil, os trabalha¬ 
dores e as trabalhadoras, setores das 
camadas médias e a intelectualidade do Brasil 
tomaram às ruas e foram à luta para eleger 
Dilma Rousseff, cujas virtudes foram desta¬ 
cadas por Chico Buarque em sintético e já 
histórico discurso. 

Tal discurso se aplica como uma luva 
ao conjunto do campo social, pois somente 
governos que não cortejam os poderosos de 
sempre podem implantar e ou consolidar po¬ 
líticas públicas universais, tais como, no caso 
da Saúde, ampliar e consolidar a sua expres¬ 
são organizacional e operacional, o Sistema 
Único de Saúde (SUS). 

Já há alguns anos, a Saúde é considerada 
o maior problema social, tanto na base social 
responsável pela eleição da sucessora do pre¬ 
sidente Lula quanto na do candidato conser¬ 
vador oposicionista. E não é difícil entender 
por que. 


Em primeiro lugar, atente-se, para a evo¬ 
lução do financiamento da Saúde no Brasil 
segundo esfera de governo e para o fato de 
que o ente federado que mais arrecada e retém 
tributos, a União, apresenta decrescente par¬ 
ticipação no financiamento da Saúde, marca- 
damente entre 1980 e 2002 (Quadro ao lado). 

Em segundo lugar, retenha-se como é 
insuficiente o investimento público na Saúde 
no país, expresso nos dados divulgados no 
começo de 2010 pela Organização Mundial 
da Saúde (OMS), órgão vinculado à Organi¬ 
zação das Nações Unidas (ONU), referentes 
aos gastos com Saúde dos países membros 
relativos a 2007 (Tabela abaixo). 


Chico Buarque, 18 de outubro de 2010. 
Teatro Casa Grande, Rio de Janeiro - RJ. 


Ouddio - Fnidncidmento d.i Sdúde no Bi<k 4 - Aplicdçáo 
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19WT200/. 


Ano 

União 

Estado 

Município 

19*0 

7S.00H 

17.50*6 

7.2096 

19*5 

63 90% 

18,9096 

17,4096 

2000 

W.74H 

15.53H 

21.7396 

2001 

56.1796 

20,6796 

22.1696 

2002 

52,1196 

21,6496 

25,25 

2003 

50.59 

22.50 

193* 

2004 

51,14 

22.62 

25.24 

2005 

50,54 

24.45 

24,55 

2000 

45.70 

25.12 

27.15 

2007 

4796 

2696 

2796 
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Tabela - Gastos com Saúde em países selecionados em 2007 A respeito da insuficiência dos gastos 

País Membro 

Proporção de gastos com Saúde pumicos com iauue, na ue se ressalvar, ue 

Total de 
gastos % 
do PIB 

Gasto público: 

% do total de 
gastos com Saúde 

Gasto privado: 

% do total de 
gastos com Saúde 

Total de gasto público um lad0 > cumpre alertar que no percentual 

com Saúde: % do total do gasto privado com Saúde (58,4%) aferi- 

de Gastos públicos do em 2007. provavelmente, está embutida a 

Arqentina 

10.0 

50.8 

49.2 

139 ' • n i -i itt’~ 

Bolívia 

5.0 

69.2 

30.8 


Brasil 

8.4 

41.6 

58.4 

5.4 e desonerações as mais diversas patrocina- 

Chile 

6.2 

58.7 

41.3 

17 9 . 

Colômbia 

6.1 

84.2 

15.8 


Costa Rica 

8.1 

72.9 

27.1 

25.8 cipalidades, o que, a rigor, constitui gasto 

Cuba 

10.4 

95.5 

4.5 


R. Dominicana 

5.4 

35.9 

64.1 


Eauador 

5.8 

39.1 

60.9 

7.4 De outro lado, é fato que os dados re- 

El Salvador 

6.2 

58.9 

41.1 


Granada 

7.1 

51.1 

48.9 


Guatemala 

7.3 

29.3 

70.7 

14.1 tórica, ainda refletem os traços característi- 

Guiana 

8.2 

87.7 

12.3 


Haiti 

5.3 

23.3 

76.7 

9.2 .. 

Honduras 

6.2 

65.7 

34.3 

19.0 pelas tradicionais - e conservadoras - elites 

Jamaica 

4.7 

50.3 

49.7 


México 

5.9 

45.4 

54.6 


Nicaráqua 

8.3 

54.9 

45.1 

16.3 ilustração: entre nos o reconhecimento do 

Panamá 

6.7 

64.6 

35.4 

11-6 direito à Saúde se den reeentemente (1 988) 

Paraquai 

5.7 

42.4 

57.6 

11.9 . ~ ' v 

Peru 

4.3 

58.4 

41.6 

15.6 o crescimento economico conviveu com 

Suriname 

7.6 

47.4 

52.6 

13.3 pífia distribuição de renda e profunda desi- 

Uruquai 

8.0 

74.0 

26.0 

17.3 ^ . 1 , 

Venezuela 

5.8 

46.5 

53.5 

7.1 gualdade social e regional, alem da condu- 

Alemanha 

10.4 

76.9 

23.1 

18.2 cão dos assuntos púhlicos ter sido marcada 

Dinamarca 

9.8 

84.5 

15.5 

162 -1 , ■ 

Espanha 

8.5 

71.8 

28.2 

15 6 por arraigado autoritarismo. 

Franca 

11.0 

79.0 

21.0 

16.6 Apesar disso, ao comparar os dados 

Hunqria 

7.4 

70.6 

29.4 

105 F F 

Itália 

8.7 

76.5 

23.5 

13 g nacionais com os de outros países (Tabela), 

Portuqal 

10.0 

70.6 

29.4 

15.4 inclusive países menos prósperos do que o 

Reino Unido 

8.4 

81.7 

18.3 


R. Tcheca 

6.8 

85.2 

14.8 

<12 5 nosso, Lii6^â“SC â coiiL/lusâo ljul, noje, é pie - 

Rússia 

5.4 

64.2 

35.8 

10.2 ciso e possível mudar! 

Suécia 

9.1 

81.7 

18.3 


China 

4.3 

44.7 

55.3 

g g Assim, ouvida nao na sobre a corre- 

Japão 

8.0 

81.3 

18.7 

17.9 ção do já anunciado marco inicial da ação 

Canadá 

10.1 

70.0 

30.0 


EUA 

15.7 

45.5 

54.5 

<ig ^ du piesideiite Diluiu Rousseff no cumpo du 


Fonte: World Health Organization (WHO). World Health Statistics - Part II, Global Health Indicators, 2010. Saildc: reUnir-Se COm OS gOVemadoreS, logO 






































































depois de sua posse, para discutir a regula¬ 
mentação do financiamento da Saúde no país. 

A este respeito é importante demarcar 
com clareza alguns pontos, ou seja, a ques¬ 
tão da regulamentação do financiamento da 
Saúde pelos entes federados - entenda-se re¬ 
gulamentação da Emenda Constitucional n° 
29/2000 (EC n° 29/2000) - é dada à mistifica¬ 
ção política e ideológica as mais diversas e de 
distintas origens. 

Sucintos exemplos: 

a) o governo federal, quando da aprova¬ 
ção da EC n° 29, no final de 2000, se eximiu 
de alocar na Saúde percentual fixo de suas re¬ 
ceitas correntes brutas, embora tenha defendi¬ 
do esse método para estados (12%), Distrito 
Federal e municipalidades (15%); 

b) a maioria dos estados, em particular os 
mais prósperos, desde a aprovação da EC n° 
29/2000 não alocam o devido de suas receitas 
em despesas com ações e serviços públicos 
de saúde - expressão inserida na Constituição 
Federal por meio da citada emenda constitu¬ 
cional -, alegando a ausência de regulamenta¬ 
ção da EC n° 29/2000. Isso abriu uma brecha 
jurídica para que diversos estados passassem 
a considerar despesas com Saúde o paga¬ 
mento de funcionários inativos, saneamento 
básico, habitação urbana, recursos hídricos, 
merenda escolar, programas de alimentação 
e hospitais de clientela fechada, entre outros. 

Gilson Carvalho, médico especialista em 
Saúde Pública e estudioso do financiamento da 
Saúde, em entrevista à TV Brasil no dia 5 de 
novembro de 2010, informou o montante, cor¬ 
rigido, que os estados deixaram de investir na 
Saúde de 2001 até 2008: R$ 27.000.000.000! 
Isso mesmo, 27 bilhões de reais. 

Para se ter uma idéia, tanto da ação con¬ 
trária ao interesse popular, quanto do des- 
cumprimento da norma constitucional pelos 
governadores de estados da Federação, é pre¬ 
ciso atentar para um dos resultados da audi¬ 
toria, realizada em 2009, pelo Departamento 
de Auditoria do SUS (DENASUS), órgão da 
Secretaria de Gestão Estratégica e Participati¬ 
va (SGEP) do Ministério da Saúde (MS), nos 
27 estados brasileiros, a saber: 16 estados em 
2006 e 17 estados em 2007 não cumpriram a 
EC n° 29/2000, aplicando percentual abaixo 
do mínimo de 12%. 

Uma parcela de municipalidades tam¬ 
bém descumpre a EC n° 29/2000; 

c) ainda que salte aos olhos a insuficiên¬ 
cia do gasto público com Saúde, o órgão fede¬ 
ral - Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS/MS) - responsável pela atividade de 
ressarcimento ao SUS pelos serviços prestados 
aos usuários de operadoras de planos e seguros 
de saúde privados, norma contida em lei fede¬ 


ral de meados de 1998, cumpre de fonna pífia 
uma de suas atribuições precípuas mais impor¬ 
tantes - garantir o ressarcimento ao SUS. 

O fato é que, como a tergiversação so¬ 
bre estas questões e muitas outras é a regra, o 
pensamento liberal detectado em parte mino¬ 
ritária do petismo e em outras paragens incide 
e reincide em erro de análise e na invenção de 
soluções mágicas para a Saúde. 

Absolutiza-se a dimensão gerencial sem 
pensar em prover recursos orçamentários es¬ 
táveis para os entes federados cuidarem da 
prestação de serviços de saúde; propõe-se 
parceria público-privada e se esquecem de 
que tal solução se destina a capitalizar, às 
custas dos recursos públicos, operadoras de 
planos e seguros de saúde privados; descura- 
se da realização efetiva e ampla do ressarci¬ 
mento ao SUS como a desconhecer que, com 
isso, está se garantindo mais e mais a lucrati¬ 
vidade dessas operadoras privadas, às custas 
dos recursos públicos, e assim por diante. Ou 
seja: análise e solução não colocam no cen¬ 
tro as pessoas - suas vidas, suas condições de 
saúde, seus sonhos. 

Desse modo, considerando que a Saúde 
é prioridade política inegável no contexto da 
ampliação das políticas sociais, o governo Dil- 
ma Rousseff terá a oportunidade de entrar para 
a história do país como aquele que, consoante 
com a demanda dos setores populares e das ca¬ 
madas médias da população brasileira, conso¬ 
lidou a implantação do Sistema Único de Saú¬ 
de (SUS) para todos os brasileiros e todas as 
brasileiras, em conformidade com o que está 
inscrito na Constituição Federal (CF). 

Para isso, de fato, será necessário intenso 
protagonismo do governo federal para resol¬ 
ver o mais grave problema da Saúde no Bra¬ 
sil: a insuficiência de financiamento público 
e, por decorrência, o crônico subfinanciamen- 
to do SUS. 

O novo cenário que se abre na política 
nacional poderá ensejar o estabelecimento de 
um Pacto Federativo em Defesa da Vida e 
do SUS, cujos pilares centrais seriam: 

1. a regulamentação da EC n° 29/2000, 
que disciplinou o financiamento da Saúde 
pelos entes federados, resgatando os tennos 
originais do projeto de lei complementar, 
apresentado pelo senador Tião Viana (PT- 
AC), aprovado por unanimidade no Senado 
Federal em 2008, o qual, depois de sofrer 
modificações regressivas de vulto, encontra- 
se parado na Câmara do Deputados. 

Neste sentido, é importante destacar: 

- o governo Dilma Rousseff iniciaria a 
gestão na ofensiva política, caso concordas¬ 
se que o financiamento da Saúde por parte 
da União passasse a ser calculado sobre as 
receitas correntes brutas, como o é para os 
estados (12%) e as municipalidades (15%), o 


que poderia ser implantado escalonadamente 
de 2011 a 2014, ou de 2011 a 2016, até atingir 
10% das receitas correntes brutas federais; 

- com a aprovação daquele projeto de lei, 
mecanismos, hoje inexistentes, de fiscaliza¬ 
ção da alocação de recursos orçamentários na 
Saúde pelos entes federados (União, estados, 
Distrito Federal e municipalidades) seriam 
introduzidos; 

- com a aprovação daquele projeto de 
lei, seria definido o que se considera ações e 
serviços públicos de saúde , interrompendo-se, 
assim, o círculo nada virtuoso que faz com que 
diversos estados brasileiros, especialmente os 
mais prósperos, não cumpram a EC n° 29/2000 
alegando ausência de regulamentação, e 

- por fim, com a aprovação daque¬ 
le projeto de lei, parcela proporcionalmente 
menor, mas existente, de municipalidades 
que também descumprem os tennos da EC 
n° 29/2000, em função da regulamentação 
da fiscalização da alocação de recursos or¬ 
çamentários na Saúde e da definição do que 
significa ações e serviços públicos de saúde, 
passaria a cumprir a nonna constitucional; 

2. se inclui entre as providências tam¬ 
bém destinadas a prover o financiamento 
público da Saúde o cumprimento efetivo, 
pelo órgão federal competente (ANS) vincu¬ 
lado ao Ministério da Saúde, da norma con¬ 
tida em lei federal de meados de 1998, que 
dispõe sobre o ressarcimento ao SUS pelos 
serviços prestados aos usuários de operado¬ 
ras de planos e seguros de saúde privados, o 
que jamais se deu com a amplitude, a efici¬ 
ência e a eficácia devidas. 

Sem mais: o cumprimento integral 

dos termos da lei é obrigação. 

Com o equacionamento do financiamento 
público - marco inicial da priorização da Saú¬ 
de deverão se seguir iniciativas gerenciais 
e de gestão criativas, informadas pela lógica 
pública e não de mercado, relativas aos cam¬ 
pos da assistência à saúde, do controle de do¬ 
enças e da vigilância sanitária, necessárias para 
a consolidação do SUS público e universal - 
para todos os brasileiros e todas as brasileiras! 

Finalmente, cumpre alertar que a propo¬ 
sição de criação da Contribuição sobre Mo¬ 
vimentação Financeira será pertinente como 
elemento de discussão quando da reforma da 
estrutura tributária brasileira. Afinal, para o 
Brasil seguir mudando, impõe-se: a conti¬ 
nuidade e a ampliação das políticas sociais 
em curso, o seu financiamento público está¬ 
vel e — impossível não referir - a tributação 
progressiva da renda e do patrimônio como 
fontes sólidas de manutenção das políticas 
sociais. ★ 


*Ricardo Menezes é médico sanitarista 
e militante do Partido dos Trabalhadores 5 
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N a campanha eleitoral desse ano, prin¬ 
cipalmente na disputa presidencial, 
diferentemente da perspectiva gera¬ 
da pela candidatura da ex-Ministra de Meio 
Ambiente, Senadora Marina Silva, a questão 
ambiental parece ter ficado submersa em re¬ 
lação aos temas priorizados pelos candidatos 
e pela maioria dos eleitores: saúde, segurança 
e educação, entre mais alguns. 

Contribuiu para essa invisibilidade da 
questão ambiental, entre outras que também 
receberam pouco destaque, a estratégia utili¬ 
zada pela direita e por parte dos grandes ór¬ 
gãos da imprensa de ocultar o projeto de so¬ 
ciedade de inspiração neoliberal que tentava 
retomar ao governo federal. 

Se as frequentes e intensas denúncias de 
corrupção e a campanha difamatória de con¬ 
teúdo ultra-conservador deram conta de enco¬ 
brir o verdadeiro projeto PSDB-DEM, tam¬ 
bém foram suficientes para desviar a atenção 
a respeito da qualidade do desenvolvimento 
que se pretende hegemonizar no país. 

De todo modo, o peso dado pelos eleito¬ 
res no primeiro tumo das eleições à questão 
ambiental não pode ser medido apenas pelos 
cerca de 20 milhões de votos dados à candida¬ 
ta do PV, por dois motivos. Primeiro, porque 
que seus votos não vieram apenas daqueles 
que compreendem e priorizam a questão am¬ 
biental, dentre outros temas importantes na 
atualidade brasileira; segundo, porque o tema 
não era pauta exclusiva da senadora, mesmo 
considerando a grande associação existente 
entre a história de vida e a prática política que 
a candidata Marina dedicou à causa ambiental. 

Muitos que votaram na candidata do PT, 
Dilma Rousseff, o fizeram também porque 
compreendem que o atual governo avan¬ 
çou em vários temas importantes, inclusive 
no ambiental. Essa constatação indica que 
a questão ambiental está associada a outras 
políticas públicas, o que contribui para es¬ 
clarecer a real capacidade dessas plataformas 
implementarem, de fato, um modelo de de¬ 
senvolvimento sustentável no país. 

Durante o período eleitoral, principal¬ 
mente no primeiro tumo, o tema foi pouco 
discutido, impedindo que os eleitores estives¬ 
sem suficientemente esclarecidos ao ponto de 
orientarem suas escolhas em função de mode¬ 
lo de desenvolvimento capaz de dotar o país 
de meios para enfrentar as ameaças adivin- 
das, por exemplo, das mudanças climáticas, 
uma preocupação já identificada em grande 
parte da população brasileira. 


Pouco foi apresentado, também, em ter¬ 
mos de solução para problemas que afetam 
as pessoas que vivem nas grandes cidades do 
país, vítimas de enchentes e de deslizamentos 
de encostas. 

O falso conflito entre a produção de ali¬ 
mentos e conservação dos recursos naturais 
também não teve o aprofundamento neces¬ 
sário. Certamente que, tanto os candidatos 
como seus partidos políticos, uns mais do que 
outros, a despeito de poderem estar devida¬ 
mente preparados para discutir essas propos¬ 
tas, foram no entanto empurrados para deba¬ 
ter outros temas, pautados pela grande mídia, 
que chamaram a atenção dos eleitores para 
questões mais periféricas, que diferenciariam 
as propostas de governo dos candidatos, a 
exemplo do aborto e da união civil entre ho- 
mosexuais, enfie outros. 

Meio-ambiente no governo Lula 

Em quanto isso, com menos espaço e 
tempo, os meios de comunicação noticia¬ 
vam a contínua redução do desmatamento 
na Amazônia, que atingiu o nível mais baixo 
desde do começo do governo Lula, e o lan¬ 
çamento de um novo plano para controlar o 
desmatamento no bioma cerrado. 

Os avanços deste governo na área am¬ 
biental lhe conferiram destaque no cenário 
internacional, inclusive com a homenagem 
concedida pelo WWF por ter sido o país que 
mais criou unidades de conservação no plane¬ 
ta, e pelo protagonismo na adoção das medi¬ 
das de adaptação às mudanças climáticas com 
a criação do Fundo Clima, que disponibiliza 
cerca de R$ 200 milhões por ano do Orça¬ 
mento Geral da União. 

Foi também na gestão Lula que se via¬ 
bilizou a aprovação da lei de resíduos sólidos 
que tramitava no Congresso Nacional por 21 
anos e que tem como meta a eliminação dos 
vergonhosos lixões em todo país. 

Essas ações, que fazem parte de um con¬ 
junto ainda maior de iniciativas, demonstram o 
quanto o atual governo avançou em termo dos 
compromissos com a sustentabilidade socio- 
ambiental e econômica do país, o que vai mui¬ 
to além da simples, mas necessária, mudança 
de postura dos consumidores, que consideram 
cada vez mais os atributos ambientais e sociais 
dos bens e produtos que adquirem no mercado 
e nas prateleiras dos supermercados. 

Um contexto em que forçosamente 
muitos empresários passaram a tomar deci¬ 
sões cada vez mais orientadas pelas exigên¬ 


cias e oportunidades dos mercados, que ten¬ 
dem a rejeitar produtos “sujos” e a valorizar 
os “verdes”. 

Estes avanços certamente foram perce¬ 
bidos pelos eleitores mais atentos e preocupa¬ 
dos com a causa ambiental. Flá, atuahnente, 
um fortalecimento de redes socioambientais 
que, além de defenderem as políticas públi¬ 
cas voltadas ao desenvolvimento sustentável, 
tanto no campo como nas cidades, também 
contribuem com a hnplementação de práticas 
e de tecnologias sociais que demonstram o 
quanto é equivocado o discurso malthusiano 
da necessidade de subjugar a natureza para 
garantir a sobrevivência das populações. 

A forma como os diversos grupos sociais 
percebem esses avanços da política ambiental 
se refletiu na maneira como atuaram na hora do 
voto. Um bom exemplo está no desempenho 
dos candidatos Dilma e Serra no âmbito dos 
43 municípios que detêm os maiores índices 
de desmatamento ilegal na Amazônia, sendo 
estes, inclusive, atendidos de forma prioritária 
pela Operação Arco Verde, criada por decisão 
do Presidente Lula a partir de 2009. 

No primeiro tumo, em 24 municípios, a 
maioria dos eleitores votou em Serra, confia 
19 municípios onde Dilma foi mais votada. 

Chamam nossa atenção dois casos: 
Marcelândia, em Mato Grosso, e Lábrea, no 
Amazonas. No primeiro caso, o candidato do 
PSDB obteve cerca de 75% dos votos e no se¬ 
gundo o percentual de Dilma foi de 80%. O 
que estes números revelam? Era de se esperar 
que a candidata apoiada pelo Presidente Lula 
perdesse na grande maioria desses municí¬ 
pios, visto que suas atividades econômicas, 
em grande parte predatórias e ilegais foram 
alvo de intensa fiscalização por parte da Força 
Nacional e do IBAMA. 

No segundo turno 

Já no segundo tumo a visibilidade da 
questão ambiental foi ampliada, talvez por¬ 
que estivesse em disputa a atenção dos elei¬ 
tores de Marina Silva ou mesmo porque o 
tempo dos debates favoreceu a ampliação dos 
temas abordados pelos candidatos. A dispu¬ 
ta pelo apoio do PV, que preferiu manter-se 
“neutro”, não inibiu a manifestação de vários 
de seus expoentes em favor de um ou de outro 
candidato, levando-os a se manifestarem so¬ 
bre a pauta ambiental daquele partido. 

Os comentários de Dilma Rousseff sobre 
a Agenda por um Brasil Justo e Sustentável 
chegaram a ser considerados como os que 









mais se aproximavam da posição defendida 
pela candidata verde. Vale destacar a concor¬ 
dância em relação à necessidade de vetar as 
propostas de mudança do Código Florestal 
que reduzam as áreas de reserva legal e de 
preservação permanente e a anistia para os 
desmatadores. 

A questão ambiental tomou força na 
campanha do PT, criando a oportunidade an¬ 
tes reclamada pelos setores internos que mili¬ 
tam nessa área, que pretendiam destacar suas 
propostas dentro do Plano de Governo desde 
o primeiro turno. Um maior destaque da pau¬ 
ta ambiental na campanha do PT aconteceu 
no dia 20 de outubro, num evento realizado 
em Brasília, idealizado para a apresentação 
dos 13 compromissos de Dilma em política 
ambiental, e que foi fortalecido pela iniciativa 
de lideranças do PV e da rede de ONGs am¬ 
bientais que declaram apoio à Dilma. 

Eis os 13 compromissos assumidos 
pela Candidata: (1) aprofundar o crescimen¬ 
to econômico com distribuição de renda e 
sustentabilidade ambiental, (2) combinar o 
crescimento econômico com baixo índices 
de emissão per capita de C02, (3) avançar na 
integração da sustentabilidade ambiental às 
políticas públicas, (4) aprofundar a política 
de proteção, conservação e uso sustentável 
do patrimônio natural, (5) promover o de¬ 
senvolvimento sustentável da Amazônia, (6) 
ampliar e fortalecer a participação da socie¬ 
dade nas políticas ambientais, (7) incentivar 
a utilização de instrumentos econômicos para 
a sustentabilidade ambiental, (8) fortalecer a 
dimensão da sustentabilidade ambiental nas 
grandes obras do PAC, da Copa do Mundo e 
das Olimpíadas, (9) ampliar a matriz energé¬ 
tica limpa e promover a eficiência energética 
nos transportes, (10) implementar a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos e trabalhar pela 
erradicação dos lixões do país, (11) ampliar e 
fortalecer a Educação Ambiental, (12) conso¬ 
lidar o Sistema Nacional de Meio Ambiente e 
fortalecer a capacidade do licenciamento am¬ 
biental, (13) consolidar a atuação brasileira 
na política ambiental global. 

Posteriormente, com a apresentação dos 
13 compromissos programáticos de Dilma 
Rousseff para debate na sociedade brasileira 
pelos partidos da Coligação Para o Brasil Se¬ 
guir Mudando, a questão ambiental foi desta¬ 
cada: “O crescimento econômico vem sendo 
combinado com a preservação ambiental. O 
êxito do combate ao desmatamento, sobretu¬ 
do, na Amazônia, associado ao zoneamento 
agrícola e ao fortalecimento de uma matriz 
energética renovável são elementos funda¬ 
mentais dessa política. Por isso, o Brasil pôde 
apresentar ousada proposta para enfrentar os 
problemas relacionados à mudança do clima 
na Conferência de Copenhague”. 
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O amadurecimento da 

questão ambiental 

O fato é que a questão ambiental, por sua 
importância e influência na qualidade e cada 
vez mais na segurança da vida das populações, 
além de seu peso sobre o mundo dos negócios, 
tem levado a comunidade internacional, desde 
a Conferência de Meio Ambiente de Estocol¬ 
mo, realizada em 1972, e pelas demais que a 
sucederam, a assumir compromissos com o de¬ 
senvolvimento sustentável. Além disso, cresce 
a compreensão de que a política ambiental não 
cabe dentro dos limites das políticas setoriais, 
porque ela requer, para sua efetividade, uma 
relação dialógica e equilibrada com outras 
políticas, tais como a de energia, transporte, 
agricultura, entre outras que pragmaticamente 
recebem maior atenção das autoridades e mais 
recursos dos orçamentos públicos. 

Se no campo institucional os avanços são 
visíveis, será cada vez mais importante forta¬ 
lecer a compreensão presente em boa parte da 
sociedade brasileira, acerca da necessidade 
de valorizar a agenda ambiental na pauta do 
desenvolvimento do país. Caberá, entre ou¬ 
tros, aos movimentos sociais — ambiental, do 
campo e das cidades— e ao Partido dos Tra¬ 
balhadores atuarem para influenciar as pes¬ 
soas a se mobilizar em defesa da causa am¬ 
biental, não somente por afinidade ao tema, 
mas como expressão de cidadania, compre¬ 
endendo os interesses sociais e estabelecendo 
assim uma correlação de forças para enfrentar 
a perspectiva de desenvolvimento calcada no 
uso insustentável dos recursos naturais. 

Agora, terminada as eleições e com a vi¬ 
tória de Dilma Rousseff, cresce a expectativa 
de fortalecimento da política ambiental, que 
não seja vista somente como instrumento de 
defesa de árvores no meio da floresta, mesmo 
que seja uma Samaúma, uma Aroeira ou uma 
Araucária. Será cada vez mais necessário um 
olhar que avance para além das dimensões 
da floresta, incorporando o conceito da sus- 
tentabilidade nas diferentes políticas públi¬ 
cas setoriais, que aliem o fortalecimento do 
controle social, o crescimento econômico e a 
distribuição de renda, condições fundamen¬ 
tais para a manutenção da qualidade ambien¬ 
tal para as atuais e futuras gerações. E é esse 
esforço integrado de governo que permitirá 
criar as condições políticas, técnicas e insti¬ 
tucionais para implementar as ações para er¬ 
radicar a miséria no pais e, ao mesmo tempo, 
conservar os recursos naturais e recuperar a 
qualidade de vida das populações em geral, 
condições preponderantes para tomar o pais 
mais justo e democrático. ★ 


*Paulo Guilherme Cabral é militante do PT-MS 
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O s oito anos do governo Lula regis¬ 
traram avanços muito tímidos no en- 
frentamento do legado da Ditadura 
Militar dentro das Forças Armadas (FFAA) 
e fora delas. Quase sempre, os comandos 
militares impuseram seus pontos de vista, 
atropelando o direito da sociedade brasileira 
à memória, à verdade e à justiça, o que con¬ 
duziu, por exemplo, a um recuo governamen¬ 
tal quanto a medidas previstas no Programa 
Nacional de Direitos Fíumanos (PNDFI-3). 

No segundo mandato de Lula, o governo 
efetuou importantes compras de armas, que 
resultarão, em curto e médio prazo, no ree- 
quipamento das FFAA, sem que tenha havi¬ 
do, em contrapartida, qualquer investimento, 
exigência ou iniciativa importante de demo¬ 
cratização das corporações militares. 

As FFAA continuam a manter sua in¬ 
gerência em setores do Estado que já deve¬ 
riam estar em mãos civis, como o controle 
do tráfego aéreo e as capitanias dos portos. A 
Justiça Militar continua superdimensionada, 
como na época da Ditadura, e ainda persegue 
civis, caso do defensor de direitos humanos 
Roberto de Oliveira Monte, que está sendo 
processado por declarações feitas em debate 
na Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte. 

Neste cenário institucional, a carta en¬ 
viada pela então candidata Dilma Roussef 
às FFAA sinaliza o desejo de manter o status 
quo na relação com os militares. No texto, 
Dilma afirma que a Estratégia Nacional de 
Defesa, “concebida e colocada em ação no 
governo do Presidente Lula, deu a devida 
importância à transformação das Forças Ar¬ 
madas do Brasil, conceito que deve ser com¬ 
preendido como o seu redimensionamento de 
acordo com a missão e o seu reequipamento 
mais adequado às necessidades operacionais 
do seu emprego”. Ainda segundo a carta, a 
Estratégia Nacional de Defesa “reuniu aque¬ 
les preceitos que visaram envolver todo o 
País na sua própria defesa, com importante 
aceitação da população”. 

Depois de se propor a “continuar o tra¬ 
balho bem iniciado e que marchou em cadên¬ 
cia uniforme neste profícuos oito anos”, diz 
que dará continuidade aos três eixos da Es¬ 
tratégia Nacional de Defesa: a reorganização 
das FFAA; a reestruturação da indústria béli¬ 
ca nacional; e a política de composição dos 
efetivos militares (que inclui o serviço mili¬ 
tar obrigatório, a previdência diferenciada e a 
garantia de reposições salariais). 


Privilégios 

Alguns pontos da carta merecem comen¬ 
tário mais detido. O tópico “Política de com¬ 
posição dos efetivos” afirma que o serviço 
militar obrigatório “reflete o cunho republica¬ 
no do Brasil”. Ocorre, porém, que em muitas 
repúblicas o serviço militar não é obrigató¬ 
rio. Nada há, portanto, que atrele a prestação 
obrigatória de serviço militar pelos jovens às 
feições republicanas do país. Talvez seja exa- 
tamente o contrário. 

No mesmo tópico, afirma-se que é “evi¬ 
dente o fato de que o militar tem carreira dife¬ 
renciada dos demais trabalhadores e, portanto, 
seu regime previdenciário deve ser distinto” e 
que o respeito a este direito não será “afronta¬ 
do”. O tratamento diferencial concedido aos 
militares remonta ao governo FFIC, quando a 
categoria, para efeitos de remuneração e pre¬ 
vidência, foi apartada do funcionalismo pú¬ 
blico. Ora, muitas carreiras do funcionalismo 
são diferenciadas. Os privilégios concedidos 
aos militares, colocando-os acima do funcio¬ 
nalismo público em geral, não contribuem no 
combate à mentalidade antidemocrática que 
ainda exerce grande influência nos quartéis. 

A carta de Dilma também manifesta a 
certeza, fundamentada na “história militar 
contemporânea”, de que as FFAA “estão em 
perfeita consonância com a Nação” e que o 
“respeitado profissionalismo militar é forte 
elemento estruturante e está enraizado em 
nosso consolidado regime democrático”. O 
problema desta avaliação é que o profissiona¬ 
lismo, por si só, não assegura o compromisso 
dos militares com a democracia. Afinal, as 
instituições militares surgiram para exercer o 
monopólio da violência, a serviço do Estado 
e das classes que o controlam. O propalado 
profissionalismo das FFAA não impediu di¬ 
versas manifestações dos comandos militares 
e de oficiais superiores, em variadas ocasiões 
ao longo dos últimos décadas, em defesa do 
regime militar iniciado em 1964 ou a propó¬ 
sito de questões que não lhes deveriam dizer 
respeito. 

Cipoal 

Como vimos, a relação entre o governo 
Lula e as FFAA foi mal equacionada, ao me¬ 
nos do ponto de vista democrático e popular. 
Existe, portanto, um cipoal de problemas que 
Dilma Roussef terá de resolver, sob pena de 
assistirmos a um prolongamento das distor¬ 


ções herdadas da Ditadura Militar. Aponta¬ 
mos aqui alguns deles: 

1) Ministério da Defesa. A consolida¬ 
ção da pasta exige a verdadeira subordinação 
e unificação dos comandos militares sob a 
liderança civil. O ministro Jobim agiu como 
mero porta-voz dos comandos militares ao 
ameaçar “renúncia coletiva” (dele e dos co¬ 
mandantes) em caso de manutenção do texto 
original do PNDFI-3. Lula errou ao não acei¬ 
tar a “renúncia coletiva” e ao concordar em 
mutilar o PNDFI-3. 

2) Desmilitarização. O controle de trá¬ 
fego aéreo civil tem de ser desmilitarizado, 
como já ocorre em quase todos os países. Os 
controladores militares perseguidos e expur¬ 
gados da Aeronáutica precisariam ser anistia¬ 
dos e reintegrados. Outros setores do Estado 
mantidos sem razão pelas FFAA devem pas¬ 
sar ao controle civil. 

3) Abertura dos arquivos da Ditadu¬ 
ra. E inadmissível que o governo continue a 
bancar a posição dos comandos militares de 
bloquear o acesso da sociedade aos documen¬ 
tos da repressão política. 

4) Punição dos crimes da Ditadura. É 
assombroso e detestável que a Advocacia Ge¬ 
ral da União (AGU) continue sustentando a 
tese, vitoriosa no Supremo Tribunal Federal, 
de que os agentes públicos que cometeram 
crimes a serviço da Ditadura estão anistiados 
e isentos de punições. 

5 ) Democratização das FFAA. As cor¬ 
porações militares brasileiras são profunda¬ 
mente antidemocráticas. Precisam, portanto, 
ser reformadas, para que se tomem democrá¬ 
ticas. Por outro lado, na atualidade os colé¬ 
gios militares vêm perpetuando os valores 
conservadores e retrógrados que alicerçam 
a “ideologia da segurança nacional”, surgida 
no período ditatorial. Assim, a formação dos 
militares também deve ser profundamente 
revista, para que tenham acesso aos valores, 
princípios e conteúdos historicamente nega¬ 
dos pelas FFAA. 

Um pedido de desculpas à sociedade 
brasileira, oficial e formal, pelos crimes de 
Estado cometidos no período 1964-1985, é 
parte essencial desse processo de reforma ins¬ 
titucional das corporações militares. A tortura 
deve ser definitivamente banida dos quartéis. 

6) Brigada “GLO”? Tudo indica que 
a presença de tropas brasileiras no Haiti e os 
exercícios de ocupação de favelas do Rio de 
Janeiro por contingentes militares constituem 
um aspecto pouco mencionado da chamada 








Estratégia Nacional de Defesa: o emprego 
das FFAA como recurso repressivo contra 
os movimentos sociais e as camadas mais 
pobres da população. A criação da Brigada 
Garantia da Fei e da Ordem (GFO), em Cam¬ 
pinas, confirma esses indícios, na medida em 
que seus soldados são equipados com armas 
semelhantes às utilizadas pelas tropas de cho¬ 
que da Polícia Militar. 


Para encerrar: as FFAA devem ser valo¬ 
rizadas e reequipadas. A carreira militar deve 
ser respeitada em todos os aspectos, a come¬ 
çar pelos salários. Mas as FFAA não podem 
colocar-se acima do ordenamento jurídico ou 
querer, como antes, tutelar a sociedade brasi¬ 
leira. Os militares devem enxergar-se como 
funcionários públicos, cujo principal dever é 
servir à população, e sua tarefa é a defesa na¬ 


cional e o patrulhamento de fronteiras. 

Está nas mãos de Dilma, desse modo, ou 
bem enterrar a Ditadura Militar e remodelar, 
com viés democratizante, as FFAA, ou bem 
manter o status quo e com isso dar sobrevida 
às heranças ditatoriais, com prejuízos e riscos 
para as liberdades democráticas. ★ 


*Pedro Pomar é jornalista e militante do PT-SP 




CONSERVADORISMO ESTUDANTIL 


Carlos Henrique M. Menegozzo* 


P erturbador. Tal é o caráter dos relatos da 
eleição para escolha da nova gestão do 
Centro Acadêmico “Armando Salles 
de Oliveira” (CAASO), entidade estudantil 
do campus da USP em São Carlos. Ocorrida 
em outubro, a disputa se deu entre uma cha¬ 
pa composta por militantes de vários grupos 
de esquerda e independentes, rotulados como 
“vermelhos”; e outra integrada por estudantes 
autodenominados “amarelos” (cor oficial do 
CAASO), ligados ao milionário mercado das 
festas universitárias que se estabeleceu por lá. 
A disputa foi tensa. Mas na apuração dos vo¬ 
tos é que o clima esquentou: em grotesca ma¬ 
nifestação de conservadorismo um estudante 
“amarelo” ostentava uma capa onde se lia a 
expressão “Caçador de Comunistas”. 

Atônitos, os “vermelhos” tentaram regis¬ 
trar o episódio, na expectativa de denunciá-lo 
amplamente. Depois de amarelar, desviando 
das câmeras ciente da gravidade da sua atitu¬ 
de, o “amarelo” afinal cedeu e, constrangido, 
posou para a foto. Ainda indignada, a chapa 
“vermelha” protestava, esclarecendo que a 
inscrição remetia à posição de grupos que 
apoiaram a ditadura. Em resposta, ouviram 
debochados “qual o problema?”, “é brinca¬ 
deira” e, pior: “é a liberdade de expressão” 
(lição que aprenderam com a mídia corporati¬ 
va). Tal foi o clima que pairou sobre a apura¬ 
ção dos votos, que ao final deu vitória à chapa 
apoiada pelo “caçador de comunistas”. 

Nas instituições de ensino superior do 
país há núcleos de conservadorismo latente, 
e isso é fato já conhecido. A novidade é que 
esse conservadorismo parece estar se mani¬ 
festando de forma cada vez mais ostensiva e 
organizada. 

Episódios ocorridos recentemente nou¬ 
tras instituições como USP/São Paulo e UFR- 


GS, por exemplo, reforçam essa impressão. 
Isso sem contar as manifestações xenofóbi- 
cas publicadas por estudantes no twitter ao 
longo da campanha presidencial. Tão preo¬ 
cupante quanto esta tendência, entretanto, é 
a incapacidade da esquerda e do movimento 
estudantil em compreendê-la; tendência esta 
que poderá se acentuar na conjuntura que se 
avizinha. 

Para entender e enfrentar esse processo 
é preciso, antes de mais nada, identificar a 
composição sócio-económica da população 
estudantil matriculada no ensino superior: 
pesquisas apontam que, não obstante a am¬ 
pliação de vagas e os recortes de classe que 
certamente existem (entre carreiras e regiões, 
por exemplo), o estudante universitário ain¬ 
da é recrutado majoritariamente entre famí¬ 
lias de classe média, tanto do ponto de vista 
ocupacional como de renda. Além disso, é 
preciso admitir o deslocamento ideológico 
ocorrido nesse segmento: antes frustrada com 
o neoliberalismo, a “antiga” classe média, 
menos privilegiada pelos movimentos redis- 
tributivos ocorridos nos últimos anos, tem 
sido polarizada pelo discurso conservador. 

Esse discurso, difundido pela imprensa, 
nasce onde o pulso da direita ainda pulsa: na 
burguesia e alta classe média, parcialmente 
beneficiárias do modelo de desenvolvimento 
em curso. 

Desconectado socialmente, protegido do 
assalariamento pela propriedade ou pela au¬ 
to-ocupação, esse setor é anti-nacional e anti- 
estatista, beneficiando-se da financeirização 
da economia e do livre mercado. Também é 
refratário a políticas redistributivas, desejoso 
em manter seus privilégios, além de tratar a 
pobreza e a divergência como caso de polícia, 
em postura notadamente anti-republicana. 


A influência dessas práticas e valores 
sobre o estudante se dá num contexto de 
restrição das possibilidades de desvincula- 
mento ideológico deste em relação às gera¬ 
ções pregressas em comparação com os anos 
1960/70. Isso decorre, sobretudo, do reforço 
dos vínculos de dependência financeira em 
relação à família, resultante da dificuldade de 
colocação no mercado; e também a transfor¬ 
mações ocorridas no ensino superior desde 
os anos 1970: a diferenciação dos tipos de 
estabelecimento, a desagregação interna das 
instituições e a implantação do sistema de 
matrícula por créditos, por exemplo, contri¬ 
buíram para fragmentar a sociabilidade na 
universidade, enfraquecendo-a como lugar 
de encontro e de politização. Guetificando o 
movimento estudantil, tais mudanças contri¬ 
buíram para expor parcelas do estudantado, 
ideologicamente desguarnecidas, à influência 
conservadora. 

Isso tudo sugere que a situação colocada 
é mais intrincada do que em geral se supõe. O 
desafio da disputa de hegemonia, na univer¬ 
sidade como na sociedade em geral, não se 
reduz a uma disputa de valores. Consiste, isto 
sim, numa disputa pela inteira transformação 
da sociedade desde as relações de produção, 
sem a qual as práticas correspondentes aos 
valores da democracia e, portanto, do socia¬ 
lismo - por generosa que seja nossa disposi¬ 
ção militante - não poderão se consolidar. 

Resta-nos definir com clareza o papel 
que os movimentos sociais e mandatos demo¬ 
crático-populares, considerando seus limites 
e possibilidades, podem e deve cumprir nas 
universidades visando a esse radical projeto 
de transformação social.^ 


*Carlos Henrique M. Menegozzo é sociólogo 
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Tuma morreu 


impune 


Além dos documentos que diretamente envolvem 
Romeu Tuma na rede montada pelos órgãos 
repressivos para acobertar os desaparecimentos 
políticos e as mortes sob tortura, é preciso 
reafirmar que o DOPS de São Paulo foi muito 
além de um mero espectador das violências 
cometidas, foi um de seus braços principais. 


Suzana Lisboa* 


R omeu Tuma integrou o aparelho de 
repressão da ditadura e esteve pre¬ 
sente no palco dos acontecimentos 
relativos ao desaparecimento dos presos 
políticos. Como Diretor do DOPS em São 
Paulo e, posterionnente, na PF, foi ele quem 
“arrumou ” os arquivos do órgão antes de se¬ 
rem tomados públicos. 

Além dos documentos que diretamen¬ 
te envolvem Romeu Tuma na rede montada 
pelos órgãos repressivos para acobertar os 
desaparecimentos políticos e as mortes sob 
tortura, é preciso reafirmar que o DOPS de 
São Paulo foi muito além de um mero es¬ 
pectador das violências cometidas, foi um 
de seus braços principais. Basta, para tanto, 
lembrar o nome de Sérgio Paranhos Fleury, 
delegado que fez do DOPS/SPuma máquina 
de matar, competindo palmo a palmo com a 
eficiência assassina do DOI/CODI. 

Ali, no DOPS, estava Tuma desde 1954, 
tornando-se seu diretor em 1977. 

O Xerife Tuma cumpriu tão brilhante¬ 
mente seu papel, que foi escolhido pelo Ge¬ 
neral Figueiredo para Superintendente da PF 
em São Paulo. Tuma levou então consigo 
não só os arquivos do DOPS/SP que ajudara 
a organizar, mas também torturadores ali lo¬ 
tados, tais como Aparecido Laertes Calandra 
— o capitão Ubirajara — e o delegado Davi 
Araújo dos Santos, ambos envolvidos dire¬ 
tamente em torturas e assassinatos. 

Quando Collor, então Presidente da Re¬ 
pública, anunciou que devolveria aos gover¬ 
nos estaduais os arquivos que estavam com 
a PF, Tuma e seus subordinados apressaram- 
se em arrumá-los, conforme denúncia feita a 
Dom Paulo Evaristo Ams. 

Desesperados pelo certo desapareci¬ 
mento de provas contundentes que há anos 
buscávamos (e ainda buscamos!), fizemos 
vigília em frente ao prédio da PF. De nada 
adiantou... Não temos como calcular a ex¬ 
tensão do retirado, mas arquivos inteiros 
como os de Colaboradores e Guerrilha do 
Araguaia estavam vazios. 

As requisições de exames necroscó- 
picos dos presos políticos, enterrados com 
nomes falsos ou verdadeiros - a maior parte 
delas marcada com um “T” em vermelho - 
eram todas enviadas ao DOPS, acompanha¬ 
das das fotos dos corpos, sendo que alguns 
dos envelopes do arquivo de fotos do IML, 
ao invés dos negativos, continham o destino: 
negativo enviado ao DOPS. Mas no DOPS 
também não estavam... 


Relato e documento alguns fatos con¬ 
cretos que provam a participação direta do 
Tuma nos desaparecimentos - certamente 
não são os únicos, mas aqueles que podemos 
comprovar. 

Luiz Eurico Tejera Lisboa 

No dia da votação do projeto de Anis¬ 
tia, em 22 de agosto de 1979, a denúncia do 
encontro de seu corpo foi feita no Congresso 
Nacional - fora enterrado sob o nome falso 
de Nelson Bueno, no Cemitério de Perus. 
Depois disso, apareceu o inquérito com a 
conclusão de suicídio: deitado na cama, uma 
anna em cada mão, disparara 3 ou 4 tiros tal¬ 
vez contra o vento, para depois buscar aba¬ 
far o tiro que se deu na cabeça, envolvendo 
a arma em uma colcha que cobria seu corpo. 

Ao buscar a retificação dos registros de 
óbito, o Juiz solicitou que fossem localiza¬ 
das cartas endereçadas a Luiz Eurico/Nelson 
Bueno, que faziam parte dos documentos 
com ele apreendidos. Dois ofícios foram di¬ 
rigidos pelo Juiz a Tuma, sem obter respos¬ 
ta. Oficiado, então, através do Secretário de 
Segurança, Tuma respondeu que no DOPS 
nada constava em nome de Nelson Bueno. 
Dois novos ofícios foram dirigidos a Tuma e 
outro ao Secretário de Segurança, agora em 
nome de Luiz Eurico, que ficaram sem res¬ 
posta. Ao examinar os arquivos do DOPS, 
em 1991, lá encontrei uma lista, endereçada 
a Tuma, datada de 05 de novembro de 1978, 
com o titulo de Retorno ao Brasil. Junto ao 
nome de Luiz Eurico, lê-se — morreu em 
setembro de 1972. Tuma sabia da morte de 
Luiz Eurico em novembro de 1978, antes da 
minha descoberta e denúncia. E sabia por 
que dispunha o arquivo do DOPS do inqué¬ 
rito em nome de Nelson Bueno e de ficha em 
nome de Nelson Bueno. Não é uma simples 
acusação: Tuma mentiu ao Juiz e ocultou 
informações sobre o desaparecimento e as¬ 
sassinato de Luiz Eurico - até hoje não sei 
como foi morto. 

Outros desaparecidos do Listão do Tuma: 

Do mesmo documento, retiramos infor¬ 
mações que nos permitiram localizar o local 
de sepultamento de Ruy Carlos Vieira Ber- 
bert. Meses antes da abertura dos arquivos 
do DOPS, recebera atestado de óbito de João 


Silvino Lopes, morto em Natividade/GO, 
em janeiro de 1972. No listão, constava que 
Ruy teria se suicidado na delegacia daque¬ 
la cidade. Assim, fechamos as informações, 
mas não encontramos a sepultura, tendo a 
família realizado um enterro simbólico, com 
o caixão vazio. Maria Augusta Thomaz e 
Márcio Beck Machado, desaparecidos tam¬ 
bém em Goiás, ali constam como mortos, 
fato que já era de nosso conhecimento anos 
antes. Aos demais desaparecidos citados no 
listão, é dada uma insólita informação que 
Tuma nunca explicou: não está em Cuba. 

Flávio de Carvalho Molina. 

Constou da lista dos desaparecidos po¬ 
líticos até 1979, quando localizamos ofício 
assinado por Romeu Tuma e endereçado ao 
Juiz Auditor de São Paulo, informando que 
ele fora morto e enterrado pelo nome de Ál¬ 
varo Lopes Peralta no Cemitério de Perus. 
Seu corpo foi parar na Vala de Perus, sendo 
identificado somente em 2005. 

Helber José Gomes Goulart foi as¬ 
sassinado sob torturas no DOI-CODI/SP 
em 1973. Seus restos mortais foram identi¬ 
ficados durante o governo da perfeita Luiza 
Erundina e trasladados para Mariana/MG. O 
laudo necroscópico de Helder, assinado por 
Harry Shibata, atende à requisição de exa¬ 
me de Romeu Tuma. A versão de Tuma na 
requisição ao IML é de que Helder morrera 
às 16 horas do dia 16 de julho de 1973, no 
Museu Ipiranga. Entretanto, seu corpo deu 
entrada no IML antes de ser morto - às 8 
horas, três horas antes do tal tiroteio no Mu¬ 
seu, que teria ocorrido às 11.30h. Helder foi 
assassinado sob tortura, e a foto de seu corpo 
localizada nos arquivos do DOPS foi tirada 
quando ainda estava vivo, pois havia nela o 
registro de um rictus de dor. 

Norberto Nehring - assassinado sob 
torturas em 1970, é de Tuma a versão oficial 
à imprensa: suicidara-se com uma gravata 
em um quarto de hotel, perto do DOPS. Mas 
não há perícia, não há fotos, não há laudo. 
No hotel, descobriu a família que ali nin¬ 
guém se suicidara... As circunstâncias da 
morte? Outro segredo que Tuma levou. ★ 


*Suzana Lisboa é militante de direitos humanos 










DISTRITO FEDERAL 


Agnelo: avançar com o povo 


Ismael Cesar* 


E m 21 de março deste ano, durante a 
prévia eleitoral convocada pelo PT 
para escolha de quem seria o candi¬ 
dato do Partido - Agnelo ou Geraldo Magela 
a Articulação de Esquerda no DF se posi¬ 
cionava por meio de um Manifesto: “Com 
Agnelo Queiroz para vencer a prévia do PT 
e derrotar a direita em outubro”. 

No dia 31 de outubro, a população do 
Distrito Federal elegeu com 66,10% dos vo¬ 
tos válidos, o petista Agnelo Queiroz para 
governar o Distrito Federal nos próximos 
quatro anos. 

Os escândalos revelados pela operação 
“Caixa de Pandora”, que desnudaram as ma¬ 
zelas e o modus operandi de fazer política 
do ex-govemador, José Roberto Arruda (na 
época do DEM), inauguradas pelo também 
ex-govemador Joaquim Roriz, hoje no PSC, 
abriram o caminho para a brilhante vitória 
do povo do Distrito Federal, nestas eleições. 

Agnelo sabe que não tem o direito de 
errar. Os serviços públicos como a saúde 
estão um caos e as principais obras parali¬ 
sadas, o que ocasiona enormes transtornos 
para a população mais carente do DF. 

Passada a disputa eleitoral, cabe a Ag¬ 
nelo Queiroz colocar em prática os compro¬ 
missos assumidos em campanha: governan¬ 
ça com a cara do PT e dos partidos histori¬ 
camente aliados, escutar a militância e todas 
as tendências do Partido, além de promover 
a transformação radical da saúde, transporte, 
educação, habitação e outros serviços essen¬ 
ciais a população. 

Um primeiro problema se coloca: a 
militância do PT não vê com bons olhos a 
ampla aliança construída em tomo da can¬ 
didatura de Agnelo. Tadeu Felippelli, presi¬ 
dente do PMDB, é o vice-govemador eleito 
na chapa. 

Assim como Arruda, Filippelli foi ho¬ 
mem de confiança de Roriz. Ele era o pre¬ 
sidente da Novacap (Companhia Urbani- 
zadora da Nova Capital do Brasil), quando 
um operário da empresa foi brutalmente as¬ 
sassinado pela Polícia Militar durante uma 
greve dos trabalhadores, ainda no governo 
de Roriz. 

Não foi por menos que Filippelli foi 
vaiado pela militância do PT, na festa da vi¬ 
tória para saudar Dilma e Agnelo, em 31 de 
outubro, na Esplanada dos Ministérios. 

O PT foi o grande vitorioso nestas elei¬ 
ções: elegeu cinco parlamentares para a Câ¬ 
mara Distrital e três deputados federais. 


O Partido também foi decisivo para a 
vitória dos dois senadores eleitos, Cristo- 
vam Buarque (PDT) e Rodrigo Rollemberg 
(PSB), que darão sustentação ao Governo da 
presidenta Dilma Rousseff. 

Entretanto, a aliança com o PMDB do 
Distrito Federal, ao invés de somar, dimi¬ 
nuiu. Isto ficou provado nos quase 200 mil 
votos obtidos pelo candidato do PSOL ao 
governo no primeiro turno. 

Muitos dos votos no PSOL foram de 
simpatizantes do PT que enxergam com des¬ 
confiança essa maldita aliança. A AE/DF e 
outras forças do Partido colocaram-se contra 
a aliança. 

O fundamental agora é que Agnelo go¬ 
verne com o programa do PT e dos partidos 
historicamente aliados. Que radicalize na 
participação popular com a constituição do 
Orçamento Participativo e a criação de con¬ 
selhos populares de saúde, transporte, cultu¬ 
ra e segurança. 

E fundamental, ainda, que democratize 
a gestão da educação, instituindo a eleição 
direta para diretores das escolas. Que faça 
a revisão do Plano Diretor de Ordenamento 
Territorial (PDOT), aprovado pelos deputa¬ 
dos da turma do Arruda, por meio do paga¬ 
mento de propina e que contemplou os inte¬ 
resses do ex-vice-govemador Paulo Otávio. 

A vitória obtida por Dilma e Agnelo no 
segundo turno no Distrito Federal demonstra 
que o povo não aceita retroceder. E a espe¬ 
rança de que avancemos para construir uma 
Brasília e um Brasil, verdadeiramente para 
todos.^ 


Passada a disputa eleitoral, 
cabe a Agnelo Queiroz colocar 
em prática os compromissos 
assumidos em campanha: 
governança com a cara do PT 
e dos partidos historicamente 
aliados, escutar a militância 
e todas as tendências do 
Partido, além de promover 
a transformação radical da 
saúde, transporte, educação, 
habitação e outros serviços 
essenciais a população. 


*lsmael Cesar é dirigente da AE-DF 
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Jairo Rocha* 


E m 26 janeiro deste ano, durante a 
posse do diretório estadual eleito no 
PED-2009, Carlos Abicalil, deputado 
federal e presidente do PT-MT, encerrou seu 
discurso de posse se lançando candidato ao 
Senado e puxando, pessoalmente, uma pa¬ 
lavra de ordem: “Abicalil, Abicalil: senador 
pelo Brasil”. Metade da plenária o acompa¬ 
nhou, outra metade protestou diante de ta¬ 
manha arrogância. 

Na primeira semana de fevereiro, na 
primeira reunião ordinária do Diretório Es¬ 
tadual, a CNB-Construindo um Novo Bra¬ 
sil, que tem 60% dos membros da direção, 
aprovou um calendário eleitoral apertado 
cujo objetivo era tratorar a candidata natural 
a reeleição ao Senado, Serys Slhessarenko, 
e as tendências minoritárias. Marcaram as 
prévias sem fazer qualquer movimento de 
construção de acordo, estavam seguros da 
vitória. 

Com a declaração de guerra feita por 
Abicalil vieram os ataques à companheira 
Serys, feitos intemamente e principalmente 
pela imprensa: “Ela está velha...Tá na hora 
de ir cuidar dos netos”; “A fila anda e Serys 
tem que ir cuidar da família”; “Serys não é 
de confiança de Blairo e por isso o candidato 
tem que ser Abicalil”... Vejam que isso era 
dito por militantes do mesmo PT que queria 
(e conseguimos) eleger uma mulher presi¬ 
dente da República. 

Carlos Abicalil contou ainda com toda 
estrutura política propiciada pelo controle 
que possui da Secretaria Estadual de Edu¬ 
cação, INCRA e FUNASA. Num processo 
eleitoral viciado, ganhou as prévias por tre¬ 
zentos votos. O PT estava rachado ao meio. 

Com a vitória nas prévias, além da can¬ 
didatura de Abicalil, os militantes da CNB 
aqui em Mato Grosso anunciaram também 
as candidaturas prioritárias de Ságuas Mora¬ 
es para a Câmara Federal e Alexandre César 
à Assembléia Legislativa. 

Depois desse golpe contra a candidatu¬ 
ra da companheira Serys, o próximo passo 
da CNB foi aprovar a equivocada tática elei¬ 
toral de apoio à candidatura á reeleição de 
Silvai Barbosa-PMDB ao Governo Estadual 
e de Blairo Maggi-PR ao Senado, numa do¬ 
bradinha com Carlos Abicalil-PT. 

Na aliança proporcional, o PT coligou 
com PR e PMDB. O principal argumento foi 
que tal estratégia faria com que o PT eleges¬ 
se um senador (Abicalil), um deputado fe¬ 
deral (Ságuas) e ampliasse sua bancada na 



Assembléia Legislativa (Alexandre e outros 
que dessem sorte), além de garantir a vitória 
de Dilma no primeiro tumo no Estado. 

Serys, depois de muita pressão feita 
por militantes do PT, aceitou ser candidata 
a deputada federal e conseguiu começar sua 
campanha em 3 de agosto, depois de um lon¬ 
go processo de inscrição onde o camarada 
Alencar Farina (da AE) retirou sua candida¬ 
tura para que ela pudesse ser inscrita. 

Chegamos às eleições de 2010 com 
a seguinte bancada: uma senadora, Serys 
Slhessarenko; um deputado federal, Carlos 
Abicalil; e dois deputados Estaduais, Ade¬ 
mir Bruneto e Ságuas Moraes. 

Saímos com um saldo vergonhoso: per¬ 
demos nossa vaga no Senado; o deputado fe¬ 
deral eleito pelo PT, Ságuas, ainda aguarda 
decisão de contagem de votos de outras can¬ 
didaturas para saber se está ou não realmente 
eleito; reduzimos nossa bancada estadual de 
dois para apenas um deputado eleito (Ade¬ 
mir Bruneto); José Serra ganhou de Dilma 
nos dois turnos das eleições presidenciais; e 
o Partido está dividido, rachado. 

A coligação PT-PMDB-PR elegeu 4 dos 
8 deputados federais e 12 dos 24 deputados 
estaduais. Isso prova que a tática eleitoral 
adotada pela maioria instalada na atual di¬ 
reção estadual do PT foi eficaz para eleger 
para o Senado, Blairo Maggi, ao Governo, 
Silvai Barbosa, e deputados representantes 
do Agronegócio. Eis a “vitória” de Abica¬ 
lil, cujo grupo mais próximo é apelidado de 
“aloprados” pelos seus adversários. 

Se toda a direita conservadora do Es¬ 
tado se organizasse para destruir o PT em 
Mato Grosso, não seria capaz de alcançar o 
resultado que alcançou Calos Abicalil: aque¬ 
le que quase foi senador pelo Brasil !!! ★ 


*Jairo Rocha é membro da Executiva Estadual 
do PT de Mato Grosso 
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TOCANTINS 


As reviravoltas 

Hílton Faria da Silva * 


E m 2009, o PT preparou-se para as elei¬ 
ções de Governador do Tocantins, com 
a pré-candidatura de Raul Filho (pre¬ 
feito da capital, de Palmas/TO). Raul conse¬ 
guiu reunir um grande apoio de deputados, 
vereadores, prefeitos e ex-prefeitos de vários 
partidos, além da unanimidade no PT. 

Em setembro de 2009, o Governador 
Marcelo Miranda (PMDB) e seu vice foram 
cassados. Para substituí-los, o TSE decidiu 
pelas eleições indiretas através da Assembléia 
Legislativa. Foi eleito o deputado estadual 
Carlos Gaguim (PMDB) como governador. 

Quando tomou posse, Gagubn contava 
com apoio da maioria dos partidos (PMDB, 
PSB, PDT, PCdoB, PR, PV, PP, PPS), menos 
PSDB (ainda que um dos deputados do PSDB 
tenha votado nele) e DEM. O PT apoiou sua 
eleição, mas não quis fazer parte do governo. 

Gaguim teve apoio do Senador João 
Ribeiro (PR) e em função disso, comprome¬ 
teu-se a apoiá-lo para Governador, ou então 
apoiaria Raul Filho (PT). 

No início de 2010, o governo estadual 
criou o programa Acelera Tocantins, em que 
o Governador e todo seu secretariado visita¬ 
vam cada município inaugurando obras, en¬ 
tregando benfeitorias e assinando ordens de 
serviço. 

Começamos a perceber que Gaguim 
queria ser candidato à reeleição. Na época, 
João Ribeiro retirou seu apoio. O Presiden¬ 
te do PV, Deputado Estadual Marcelo Lélis 
tirou seu innão da Secretaria de Recursos 
Hídricos. O Deputado Estadual José Geraldo 
(PTB) também entregou a secretaria de es¬ 
portes. O deputado estadual do PP dizia que 
ia apoiar Gaguim, mas o deputado federal 
Lázaro Botelho queria apoiar Siqueira. 

O PT manteve a pré-candidatura de 
Raul até a última semana de março, pois o 
prefeito devia renunciar ao cargo, para poder 
se candidatar a Governador. 

Esperávamos o apoio dos partidos que 
apoiam Lula e Dilma. Porém, só o PDT e o 
PCdoB manifestaram-se a favor da candida¬ 
tura de Raul Filho. O PMDB, o PSB e o PPS 
não queriam apoiar Raul. 

Devido à divisão nos partidos aliados 
e à pré-campanha já iniciada por Gaguim, 
Raul ficou na Prefeitura de Palmas e o PT 
indicou Paulo Mourão como pré-candidato a 
governador. 

Quando Siqueira Campos (PSDB) deci¬ 
diu que seus dois candidatos as Senado se¬ 
riam do PR - João Ribeiro e Vicentinho, o PP 
decidiu apoiar Gaguim e indicou a candidata 


a vice-govemadora, a ex prefeita de Araguaí- 
na Walderez (esposa de Lázaro Botelho). 

No PT, contava-se com a candidatura 
própria de Paulo Mourão. Inclusive o Dire¬ 
tório Estadual já havia aprovado e a Conven¬ 
ção homologou-a no dia 26/06. 

Desse dia até 30/06, houve muitos fa¬ 
tos novos. Gaguim foi a Brasília, Raul, Paulo 
e Donizete (Presidente do PT/TO) também 
foram. Em várias reuniões junto ao Ministro 
de Relações Institucionais, Padilha, e com 
membros do Diretório Nacional, as decisões 
do PT começaram a ser discutidas. 

Na véspera do dia 30, houve novas reu¬ 
niões em Brasília e foi feito o seguinte com¬ 
promisso: o Diretório Estadual do PT iria 
decidir se mantinha a candidatura própria ou 
apoiava o Gaguim. Confonne Raul, Paulo 
Mourão não aceitava a vaga para senador e 
abria mão da candidatura, se assim fosse. 

No dia seguinte, em Palmas, o Dire¬ 
tório Estadual se reuniu. Raul apresentou a 
proposta que escrevi acima e disse que o PT 
devia indicar um nome para o senado, pois 
Paulo Mourão não aceitava. A maioria do 
Diretório, num primeiro momento, não acei¬ 
tou a retirada da candidatura própria. Porém, 
estranhamente, mudou de posição e indicou 
Paulo Mourão, que não aceitava de modo al¬ 
gum, mas acabou aceitando e desmentindo o 
Prefeito Raul. 

Ao final das convenções, Gaguim con¬ 
tava com apoio de 11 partidos e mais tempo 
na TV (PP / PDT / PT / PMDB / PSL / PPS 
/ PSDC / PHS / PSB / PRP / PC do B) e Si¬ 
queira com 12 partidos (PRB / PTB / PTN / 
PSC / PR / DEM / PRTB / PMN / PTC / PV 
/ PSDB / PT do B). 

PSDB: campanha suja e apelo emocional 

A campanha se iniciou com Siqueira na 
frente nas pesquisas, afinal era muito mais 
conhecido que Gaguim, pois foi governador 
três vezes. 

Os movimentos sociais e sindical apoia¬ 
ram Gaguim majoritariamente, pois conhe¬ 
ciam Siqueira como inimigo dos trabalha¬ 
dores. Despejos, redução de salários, demis¬ 
sões e perseguição de adversários, processos 
judiciais, traição a antigos aliados são fatos 
relatados em seus governos. 

Porém, havia um fato novo. Siqueira es¬ 
tava na frente, mas a rejeição a ele era muito 
forte e Gaguim crescia a cada pesquisa, es¬ 
corado no apoio de Lula e Dilma. Em todo 
material apareciam os três juntos. 


Quando iniciou a propaganda na TV, 
a diferença caiu e Siqueira não passava de 
50%. Nos primeiros 15 dias, o ex-govema- 
dor parecia debilitado, incapaz e truculento 
como de costume. Para piorar, caminhou 
com Serra na maior avenida da capital! 

Como Gaguim subia, os marqueteiros 
dele pensaram que a estratégia estava certa e 
que não precisava mudar nada. Até repetiram 
programas na TV. 

A equipe do Siqueira avaliou os pontos 
fracos e começou a corrigi-los. Passou a mos¬ 
trar a velhice (82 anos) como experiência; 
mostrou humanidade no candidato, criando 
um personagem infantil, um super herói de¬ 
fensor dos fracos, o Siquerido; apelou para 
o emocional ainda mais, ao mostrá-lo visi¬ 
tando famílias muito pobres que choravam 
ao encontrá-lo; passou a prometer mundos e 
fundos: 70 mil casas populares, 200 escolas 
de tempo integral, aumento de salários etc 

No início de setembro, a campanha do 
Gaguim parecia aguardar a vitória e não se 
preparou para a reação do adversário. 

Além da mudança de estratégia, o 
PSDB/DEM armou uma onda de denúncias 
contra Gaguim: estradas pagas, mas não exe¬ 
cutadas; outros focos de corrupção e a de¬ 
núncia no Estadão. Esta denúncia foi um ba¬ 
lão de ensaio do que estava para vir na Veja. 

Os fatos narrados são os seguintes: o go¬ 
verno do Estado fez uma licitação para con¬ 
tratar uma empresa de terceirização. Haveria 
gravações de pessoas dizendo que iriam pa¬ 
gar propina ao governador Gaguim. E grava¬ 
ções do próprio Gaguim com estas pessoas 

Porém, como o governador demorou a 
responder e preferiu solicitar à Justiça a cen¬ 
sura dos meios de comunicação com relação 
a estes fatos, pareceu para muita gente sua 
confissão. 

A imprensa foi censurada, o DEM fez 
uma caminhada pela liberdade com militan¬ 
tes pagos para colocar uma mordaça verme¬ 
lha na boca. O vermelho é a cor do PT e do 
Gaguim também, há anos. 

Que houve annação para prejudicar o 
PMDB, não há como negar, pois a investi¬ 
gação corre em segredo. Como vazaram os 
dados? O que vazou é verdadeiro? 

Gaguim só respondeu que a empresa 
não havia recebido nada, portanto não havia 
corrupção, no último debate a poucos dias da 
eleição. O estrago já estava feito! 

Enfim, a campanha suja deu resultado, 
Gaguim perdeu por apenas 7 mil votos, ou 
1% dos votos válidos. Volta ao poder esta- i=> -jg 
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TOCANTINS 



Uma campanha dividida 

José Barroncas* 


G> dual um grupo formado por grandes proprie¬ 
tários rurais, empresas do agronegócio, em¬ 
presários urbanos e nenhuma liderança dos 
trabalhadores. 

O grupo do PMDB e aliados também ti¬ 
nha empresários, mas tinha as maiores lide¬ 
ranças dos trabalhadores e trabalhadoras. 

Agora, teremos novamente Siqueira no 
governo. Ou será o personagem Siquerido? 

A campanha do PT 

O PT aumentou sua bancada de deputa¬ 
dos estaduais, pois em 2006 havia eleito dois 
e agora elegeu três deputados: Solange Duai- 
libe, Amália Santana e Zé Roberto. Fizemos 
80.917 votos, sendo o terceiro partido mais 
votado. 

Não elegemos deputado federal. Tive¬ 
mos menos votos que em 2006. Caímos de 
69 mil votos para 60.330 votos, o quarto mais 
votado. Apresentamos quatro candidatos a fe¬ 
deral. A AE apoiou Zé Messias da Caixa que 
obteve 9611 votos. 

Nossa coligação para federal teve muitos 
candidatos bem votados e elegemos cinco das 
oito vagas. O candidato mais votado do PT fi¬ 
cou na terceira suplência. 

O candidato a senador do PT, Paulo 
Mourão, ficou em quarto lugar. Não conse¬ 
guiu unificar o partido, devido aos conflitos 
quando mudou de pré-candidato a governador 
para o Senado. 

A AE tinha definido as pré-candidaturas 
a estadual de Célio Moura e a federal de Ril- 
ton. Célio Moura é advogado, fundador do PT 
em 1980 e já foi candidato pelo PT a diversos 
cargos. Rilton é filiado desde os 18 anos, ve¬ 
reador licenciado em Palmas e Chefe de Ga¬ 
binete do Prefeito Raul Filho. 

Como a tendência priorizou a candidatu¬ 
ra a estadual, retirou a pré-candidatura de Ril¬ 
ton. Porém, Célio Moura teve problemas de 
saúde e o médico não autorizou que ele fosse 
candidato. 

Então, apresentamos Iranilto Sales como 
nosso candidato a estadual. Iranilto é secretá¬ 
rio de Juventude do PT de Palmas e servidor 
da Polícia Civil. Militante do PT há dez anos, 
foi dirigente do movimento estudantil. Iranilto 
lutou bravamente, mas não foi eleito. Provou 
a capacidade que nossa militância possui de 
enfrentar eleições tão disputadas como essa. 

Os abusos do poder econômico estão 
cada vez mais determinando as eleições de 
candidatos conservadores, para os cargos 
proporcionais. Infelizmente, uma parte do PT 
está entrando no mesmo barco. 

O ótimo Governo Lula trouxe muitos vo¬ 
tos para o PT, porém isto não se reflete nas 
votações de deputado. E uma contradição que 
precisamos enfrentar. ★ 

14 *Hilton Faria da Silva é militante do PT-TO 


O PT apontou Alfredo Nascimento (PR) 
para o governo do estado do Amazonas 
de olho na vaga do Senado que fatal¬ 
mente seria deixada para João Pedro, se o ex- 
ministro tivesse ganhado as eleições. Essa foi, 
vamos dizer, a estratégia tirada para envolver a 
militância petista. Mas não deu certo: Alfredo 
não foi eleito. O PT ficou sem emplacar o seu 
Senador e a campanha da Dilma, no segundo 
turno, ficou praticamente sem o seu aliado, que 
não apareceu para pedir votos. 

De novo, foi uma campanha dividida, 
reflexo da campanha de 2008. Uma parte se 
declarou logo disposta a apoiar Omar Aziz, já 
entronizado no mandato de governador, na vaga 
deixada pelo titular Eduardo Braga, que renun¬ 
ciou ao governo para se candidatar ao Senado. 

A outra parte apoiou o Alfredo Nascimento, 
apresentado aos eleitores como o candidato do 
Lula, o que foi confirmado pelas diversas apari¬ 
ções do Presidente na propaganda eleitoral. 

No entanto, teve uma parte da militância 
que preferiu fazer campanha toda voltada para 
os proporcionais e só falava de majoritário caso 
o eleitor perguntasse. 

A língua travava quando era para falar do 
candidato oficial do PT, Alfredo Nascimento. 
Como prefeito, tinha sido muito mal avaliado 
por deixar obras inconclusas e como ministro 
não tinha conseguido emplacar o asfaltamento 
do BR 319, que liga Porto Velho a Manaus, con¬ 
siderada essencial para o escoamento da produ¬ 
ção da Zona Franca. 

Ficava difícil alardear as qualidades de 
suas propostas. Do outro candidato, essa parte 
da militância não queria nem saber. Não era 
só porque pesava sobre Omar Aziz a pecha de 
pedófilo, mas porque o Omar era a encarnação 
do governo Braga, que tem o nome ligado ao 
aterramento de igarapés em Manaus, um proje¬ 
to duvidoso chamado Prosamim, e à todo tipo 
de corrupção, com denúncias abafadas por uma 
maioria folgada na Assembléia Legislativa. 

No final, ficou demonstrado que o apoio 
de Braga ao Omar teve mais influência no elei¬ 
tor do que o apoio de Lula ao Alfredo. Isto está 
patente no resultado da votação. Alfredo rece¬ 
beu 25,91% (382.935 votos) dos votos das ur¬ 
nas e Omar 63,87% (943.955 votos). 

Apesar desse quadro o PT avançou, não 
tanto em números, mas em qualidade. Pracia- 
no se reelegeu numa votação histórica: 166.387 
votos. Foi o mais votado para deputado federal, 
tendo sido o preferido de quase 11% dos eleito¬ 
res e eleitoras. 

De uma coisa se tem certeza, agora: a ban¬ 
cada petista não aumentaria se Sinésio Cam¬ 
pos tivesse concorrido, como era sua intenção 
inicial, a deputado federal. Ele fez as contas e 
percebeu que a coligação (PR, PT, PSB, PDT, 


PT do B, PSDC. PSL) não teria condições de 
lhe dar o mandato. Inscreveu-se para a reeleição 
e quase teve surpresa desagradável. Foi eleito 
sim, mas na última vaga de deputado estadual 
que a coligação teve direito. 

Atrás dele vinha Wagner Santana (PT), 
apresentado pelo movimento sindical do Distri¬ 
to Industrial de Manaus, sob a liderança do pre¬ 
sidente da CUT-AM Valdemir Santana, seu pai. 

Surpresa agradável teve o vereador José 
Ricardo (PT). Elegeu-se deputado estadual 
com 38.380 e foi o terceiro mais votado do 
pleito. Sua vaga de vereador será ocupada por 
Waldemir José, militante do núcleo do bairro 
de Petrópolis. 

E na eleição de José Ricardo que a qualida¬ 
de acrescentou mais um ponto. Ele e Praciano, 
sem poder contar com a TV e rádio, usam kom- 
bi para ir ao encontro da população. 

Os cinco terminais de ônibus de Manaus, 
onde circulam mais 300 mil pessoas por dia, 
recebem a visita regular dos dois parlamentares 
petistas, que ouvem além da prestação de contas, 
críticas e denúncias dos desmandos governistas. 

O mandato de José Ricardo dá ênfase para 
a pauta de interesses populares e o de Praciano, 
no Congresso, dá destaque para mecanismos 
que visem minimizar o desperdício e a evasão 
de recursos públicos, através de mais controle 
público. A votação dos dois prova que a popu¬ 
lação concorda com o trabalho e com o método 
que escolheram. 

O PT também apostava na eleição de Ma- 
rilene Corrêa ao Senado. Ex-reitora, militante 
histórica do PT, fez uma campanha recuada. 
Deixou de apresentar propostas mais à esquerda, 
até mesmo para a Amazônia, onde é especialis¬ 
ta, passando a usar o espaço do horário gratuito 
para falar dos feitos do governo Lula e que Dilma 
Roussef precisaria da Senadora do PT. Seu slo¬ 
gan dizia “Marilene, a candidata do Lula”. 

Mas este, não se sabe se intencionalmente, 
apareceu no programa eleitoral da concorrente 
Vanessa Grazziotin (PCdoB) e Dilma também 
foi pra lá pedir voto para a candidata comunista. 
Os apoios foram decisivos, tanto que Artur Neto 
não se elegeu. 

Lula ainda apareceu pedindo voto para 
Eduardo Braga, que de tão popular poderia ter 
dispensado o constrangimento que causou à 
candidata do PT, que no final amealhou 135.148 
votos, escassos 4,59% do total. No Senado se 
elegeram Eduardo Braga e Vanessa Grazziotin. 

Contados os votos, agora é se voltar para 
2012. Ainda não se fala em candidatura própria. 
E quando começar essa discussão, os nomes 
que serão lembrados serão os de Praciano, José 
Ricardo e Marilene Corrêa. 


*José Barroncas é militante do PT AM 













TENDÊNCIA 




Os desafios do governo Dilma 

Página 13 publica a seguir a versão preliminar do documento apresentado pela Articulação de Esquerda, 
para discussão na Esquerda Socialista, na Comissão Executiva Nacional e no Diretório Nacional do PT. 


1. A eleição de Dilma Roussef é uma tripla 
vitória para o povo brasileiro e para a esquer¬ 
da latino-americana e mundial. Primeiro, por 
possibilitar a continuidade do processo de 
mudanças aberto com a eleição de Luis Iná¬ 
cio Lula da Silva em 2002. Segundo, pelos 
efeitos culturais resultantes da eleição de uma 
mulher de esquerda para o principal cargo do 
país. Terceiro, porque a vitória de Dilma sig¬ 
nificou também a derrota de uma direita ca- 
vemícola, truculenta, histérica. 

2. Contradizendo as expectativas de quem 
afirmava que não havia candidato de direita 
nas eleições de 2010; desmentindo quem di¬ 
zia que o PSDB é o partido “da” e não “de” 
direita; chocando quem acreditava no seu su¬ 
posto perfil progressista, a candidatura Serra 
assumiu um discurso abertamente reacioná¬ 
rio, e estabeleceu uma aliança explícita com 
grupos de extrema-direita como a Opus Dei, 
a TFP, o CCC, os separatistas, os xenófobos e 
alguns militares golpistas de pijama. 

3. Mais do que vencer as eleições, derrotar 
esta direita provoca não apenas satisfação, 
mas também alívio. Deve-se reconhecer que 
foi este sentimento — não só impedir a vol¬ 
ta dos neoliberais, mas principalmente barrar 
uma vitória da extrema-direita — que moti¬ 
vou centenas de milhares de pessoas em todo 
o Brasil a jogarem-se voluntariamente na 
campanha de segundo turno, concordando ou 
não com o governo Lula, gostando ou não da 
candidatura Dilma, apreciando ou não o PT 
e nossos aliados. Graças a essa mobilização 
massiva, não apenas vencemos, mas vence¬ 
mos de maneira politizada: neste sentido, o 
ocorrido no segundo tumo de 2010 lembra o 
que ocorreu no segundo tumo de 2006. 


pela composição do governo Dilma e de nos¬ 
sos governos estaduais, pela definição das 
prioridades políticas do próximo período. 

6. Como tem ocorrido desde 2002, os derrota¬ 
dos pretendem definir a composição e a pauta 
dos vitoriosos: este é o objetivo dos grandes 
jornais, das revistas semanais e dos telejor- 
nais e radiojomais da Rede Globo, com seus 
textos em favor do ajuste fiscal e em defesa 
da nomeação de ministros identificados não 
com a continuidade das mudanças, mas sim 
com o ajuste fiscal. 

7. A mesma mídia oligárquica que pretende 
pautar o futuro governo opera em favor da 
desconstituição da aliança govemista, esti¬ 
mulando a cizânia e espicaçando o Partido 
dos Trabalhadores; ao mesmo tempo em que 
opera a reconstituição da oposição. 

8. Dar conta das tarefas presentes e futuras, 
ao mesmo tempo em que enfrentamos as ma¬ 
nobras da mídia e da oposição de direita, exi¬ 
girá muita sabedoria política. E esta sabedoria 
exige, antes de mais nada, que não fechemos 
os olhos para os gravíssimos erros cometidos 
durante a campanha eleitoral, erros que pode¬ 
riam ter nos custado a vitória. 

9. Dizem que a derrota é orfã, enquanto a vi¬ 
tória tem muitos pais e mães. Este é um dos 
motivos pelos quais é fundamental que o PT 
faça um balanço detalhado do processo elei¬ 
toral, sob pena de em 2014 assistirmos à re¬ 
petição dos erros cometidos em 2010, 2006 e 
2002. Sem tal balanço, a vitória fará com que 
os erros sejam deixados em segundo plano. E 
algum dia os erros se acumularão tanto, que o 
final não será feliz. 


durante a campanha eleitoral e pelo balanço 
que façam da própria disputa. 

12. O balanço detalhado inclui a análise fina 
do conjunto das eleições, não apenas a presi¬ 
dencial. Governadores, senadores, deputados 
federais e estaduais, votos de cada partido e 
coligação, magnitude da abstenção, tudo deve 
ser objeto de um detalhado exame. 

13. Neste texto nos limitamos a alguns as¬ 
pectos que nos parecem centrais na campa¬ 
nha presidencial. Ao final, trataremos do que 
consideramos sejam os desafios centrais do 
governo Dilma. 

Os resultados 

14. Em 2010, estiveram em disputa a Presi¬ 
dência da República, dois terços do Senado, 
toda a Câmara dos Deputados, 27 governos 
estaduais e assembléias legislativas. 

15. Dez candidaturas disputaram a Presidên¬ 
cia da República. Delas, quatro tiveram vota¬ 
ção significativa: Dilma Roussef, José Serra, 
Marina Silva e Plínio de Arruda Sampaio. Ao 
final do segundo tumo, Dilma obteve 56% 
dos votos válidos. Pouco mais de 20% dos 
eleitores não escolheram nenhum dos candi¬ 
datos, preferindo a abstenção, o voto nulo ou 
branco. 

16. Os partidos apoiadores da candidatura 
Dilma Roussef elegeram o maior número 
de senadores, deputados/as federais e gover¬ 
nadores. Mas a oposição de direita (PSDB e 
DEM), tendo vencido em estados mais popu¬ 
losos, terá sob suas administrações estaduais 
um maior número de brasileiros e brasileiras. 


4. Essas centenas de milhares de pessoas, que 
não esperaram, nem tiveram, inicialmente, 
ordem ou orientação da coordenação de cam¬ 
panha, das direções partidárias, das candida¬ 
turas, nem muito menos dos marqueteiros, 
são as principais responsáveis pela vitória de 
31 de outubro. A elas, nosso mais profundo 
sentimento de respeito e agradecimento. 

5. Depois da vitória, continua a disputa pe¬ 
los rumos do país, que tem cada vez maior 
importância no cenário latino-americano e 
mundial. A disputa passa, de imediato, pelas 
ações que vão concluir o mandato de Lula, 


10. Outro motivo pelo qual é fundamental fa¬ 
zer um balanço detalhado do processo eleito¬ 
ral é que este é, ao mesmo tempo, fim e início. 

11. A eleição de Dilma Roussef encerra ao 
menos um dos muitos debates que havia 
sobre o governo Lula: hoje sabemos que 
o governo Lula não foi um mero hiato pro¬ 
gressista numa sequência conservadora; ao 
invés disso, pode ser o início de um processo 
de transição. Mas continua a disputa sobre a 
natureza e a duração desta transição, disputa 
que será marcada, nos próximos anos, pelo 
comportamento das forças políticas e sociais 


17. Majoritária no Senado e na Câmara dos 
Deputados, a coligação apoiadora de Dilma 
Roussef é composta por partidos de direita, 
centro e de esquerda. A esquerda propriamen¬ 
te dita (PT, PCdoB, PSB, PDT e alguns parla¬ 
mentares de outros partidos) reúne em tomo 
de 30% dos parlamentares. 

18. O PT cresceu no processo eleitoral. Mas 
não houve “onda vermelha”. Perdemos o 
governo do Pará; elegemos um aliado no 
governo do Piauí (anteriormente governado 
por nós); vencemos com dificuldade no Acre 
(onde a candidatura Serra foi amplamente vi- 
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toriosa) e em Sergipe; enfrentamos segundo 
turno no Distrito Federal. Somente no Rio 
Grande do Sul e na Bahia podemos falar, sem 
senões, de vitórias políticas e eleitorais do 
Partido. 

19. No parlamento federal, o PT cresceu em 
número de senadores e deputados, se o parâ¬ 
metro for as bancadas que tínhamos no final 
de 2010. Mas é preciso atentar para a evolu¬ 
ção histórica: elegemos 1 senador em 1994, 
4 senadores/as em 1998, 3 senadores/as em 
2002, 10 senadores/as em 2006 e 12 senado¬ 
res/as em 2010. Já na Câmara dos Deputados 
o desempenho foi o seguinte: 8 em 1982, 16 
em 1986, 35 em 1990, 50 em 1994, 59 em 
1998, 91 em 2002, 83 em 2006 e 88 em 2010. 
Como sabemos, a comparação é mais com¬ 
plexa no caso do Senado, devido ao voto ma¬ 
joritário e à eleição alternada de 1 e 2 sena¬ 
dores. Mas a comparação é direta no caso da 
Câmara dos Deputados: crescemos pouco em 
relação a 2006 e não crescemos em relação 
a 2002. O mesmo vale para as Assembléias 
Legislativas: em 2002 elegemos 146 deputa¬ 
dos/as; em 2006 elegemos 126 deputados/as; 
em 2010 elegemos 149 deputados/as. Como 
dissemos, não houve onda vermelha nesta 
eleição. 

O primeiro turno 

20. O resultado do primeiro turno confirmou 
nossas previsões: a disputa foi para o segundo 
turno, ao contrário das ilusões propagadas por 
parte da direção do Partido e da campanha; 
foi eleita uma maioria govemista no Senado, 
na Câmara dos Deputados e entre os governa¬ 
dores; porém, ficamos muito longe de qual¬ 
quer coisa que se possa chamar de maioria 
de esquerda; o Partido dos Trabalhadores 
cresceu no Senado, cresce pouco na Câmara 
dos Deputados e mantém mais ou menos o 
mesmo espaço nos governos estaduais; mas, 
olhando os dados finos, percebe-se o efeito 
negativo, sobre o desempenho do PT, de al¬ 
gumas alianças. 


21. No primeiro turno de 2010, tal e qual 
ocorreu em 2006, uma parte do PT e da cam¬ 
panha evoluiu do absoluto pessimismo para 
um otimismo irresponsável, que dava como 
praticamente garantida a vitória no primeiro 
tumo. Em nome desta suposta vitória garanti¬ 
da, aqueles setores adotaram uma política de 
baixa politização, defensiva, implicando quase 
nenhuma participação da militância e campa¬ 
nha de rua. Política que nos levou não à vitória 
no primeiro tumo, mas sim à necessidade de 
um segundo tumo para definir a eleição. 

22. É tal atitude, talvez, que explica o sem¬ 
blante abatido dos dirigentes petistas pre¬ 
sentes à coletiva dada logo após o primeiro 
tumo. Ou seja, aquilo que deveríamos come¬ 
morar— Dilma, que afirmavam que nunca se 
elegeria, só deixou de ganhar já no primeiro 
tumo por um pequeno percentual — foi trata¬ 
do como se fosse uma “derrota”. Quando na 
verdade, na primeira eleição sem Lula como 
candidato, o resultado obtido no primeiro tur¬ 
no foi uma grande vitória. 

23. Poderíamos ter vencido no primeiro 
tumo? Pouco provável. A julgar por 2002 
e 2006, nada menos inesperado do que um 
segundo tumo. Mas teria sido possível, caso 
tivéssemos adotado uma tática simples: po¬ 
litizar, polarizar e mobilizar. Mas não foi 
isso que vimos na campanha presidencial do 
primeiro tumo. Pelo contrário, investimos 
pouco no debate programático e na mobili¬ 
zação militante. A campanha foi altamente 
centralizada e dependente da TV. E nossa in¬ 
tervenção na mídia eletrônica, contrariando 
as expectativas criadas, foi tecnologicamen¬ 
te superior, mas politicamente inferior ao 
que fizemos em 2006. 

24. O terrorismo religioso e a onda de calú¬ 
nias dos últimos dias do primeiro tumo ga¬ 
nhou espaço, em parte, devido à nossa in¬ 
capacidade de pautar de maneira diferente o 
debate político. Como não pautamos, a direita 
tratou de pautar. 


25. O debate ideológico implementado pela 
direita não é apolítico, nem despolitizante. 
O que acontece é que na esquerda brasileira, 
o administrativismo fez muita gente perder 
de vista que debater valores, debater ideo¬ 
logia, visão de mundo, faz parte da disputa 
política. E a “guarda baixa” fez com que vís¬ 
semos amigos, ou neutralidade, onde havia 
inimigos. Como se veria no segundo tumo, 
por exemplo, a ênfase no tema do aborto foi 
pautada diretamente pelo Vaticano, o mesmo 
Vaticano com quem firmamos um protocolo 
diplomático bastante questionável. 

26. E que se diga também: os bispos conser¬ 
vadores estão no seu pleno direito democrá¬ 
tico, ao defender sua posição nas eleições. O 
que precisamos é derrotar suas idéias retró¬ 
gradas e reduzir o seu peso político, ao invés 
de pretender que não tenham o direito de in¬ 
fluenciar nos processos eleitorais. 

27. Ainda sobre o terrorismo religioso, é fun¬ 
damental deixar claro que o segundo tumo 
nunca deveria ter sido uma surpresa, porque 
era desde sempre o mais provável; que a ofen¬ 
siva contra nós, nas últimas semanas, era pre¬ 
visível e aconteceria de qualquer modo; que 
seu efeito foi maior porque abrimos o flanco; 
e que abrimos o flanco, sobretudo, porque fi¬ 
zemos uma campanha excessivamente “paz e 
amor” na política. 

28. O contrário do que foi dito por setores 
da nnprensa, que acusaram Lula de ter radi¬ 
calizado contra a mídia, o que teria levado o 
“povão” a reagir votando contra Dilma. Uma 
piada, esta explicação, mas houve quem a de¬ 
fendesse na “mídia gorda” (O Globo, Veja) e 
até quem se orientasse por ela na direção da 
campanha. 

29. Da mesma forma, houve quem tentas¬ 
se baixar nossa campanha ao mesmo nível 
da adversária. Foi o caso, inesquecível, do 
secretário de comunicação nacional do Par¬ 
tido, que postou uma mensagem segundo a 
qual “o verdadeiro cristão não vota em Serra, 
por causa da pílula do dia seguinte”. Abjetas, 
afirmações deste tipo nos empurravam para a 
vala comum do terrorismo religioso, obscu¬ 
rantista, medieval. Quando o certo era susten¬ 
tar tranquilamente o que está no programa de 
Dilma, inscrito no Tribunal Superior Eleito¬ 
ral, a saber: “Promover a saúde da mulher, os 
direitos sexuais e direitos reprodutivos: o Es¬ 
tado brasileiro reafirmará o direito das mulhe¬ 
res ao aborto nos casos já estabelecidos pela 
legislação vigente, dentro de um conceito de 
saúde pública”. 

30. O que ocorreu no primeiro tumo refletiu, 
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em primeiro lugar, um problema político- 
sociológico que já havíamos apontado noutro 
lugar: a ascensão material das camadas popu¬ 
lares, proporcionada pelo governo Lula, não 
foi acompanhada de politização equivalente, 
motivo pelo qual a influência ideológica da 
direita, da mídia, das igrejas, das teologias da 
prosperidade e similares continua imensa. 

31. Refletiu, também, uma indisposição de 
setores médios contra nosso governo e con¬ 
tra nosso Partido, cujas raízes materiais estão 
na política que eleva a vida dos pobres, sem 
tocar no ganho dos ricos. E cujas raízes ide¬ 
ológicas estão no conservadorismo que é his¬ 
toricamente hegemônico nos setores médios. 

32. Mas o que ocorreu no primeiro tumo re¬ 
sulta, ainda, da postura defensiva que predo¬ 
minou na campanha, sob os mais variados 
argumentos: o de que Dilma nunca tinha dis¬ 
putado eleição, o de que a eleição dependia 
basicamente do efeito Lula, o de que teríamos 
condição de vencer no primeiro tumo desde 
que não arriscássemos etc. Os efeitos práticos 
disto já sabíamos: quem joga na retranca, não 
está livre do risco de um gol inesperado no 
fim do segundo tempo. 

33. O que significaria sair da defensiva? O 
que significaria uma campanha ofensiva? 
Significaria basicamente politizar, polarizar 
e mobilizar. Envolver a base do partido, a 
base dos movimentos sociais, a base políti¬ 
ca e social que apóia nosso governo. Para ser 
exato: para enfrentar o terrorismo da direita, 
não precisávamos mudar de posição, precisá¬ 
vamos mudar de assunto. E colocar o futuro 
do povo brasileiro no centro do debate. 

34. Foi isso que, com algum atraso e dificul¬ 
dade, fizemos no segundo tumo. Somado à 
mobilização militante, foi assim que garanti¬ 
mos a vitória. 

A polarização 

35. Logo após o segundo tumo, o jornal Fo¬ 
lha de S.Paulo divulgou que, num debate entre 
acadêmicos, três em quatro chegaram à con¬ 
clusão de que não haveria verdadeiras diferen¬ 
ças entre PT e PSDB. Portanto, a polarização 
estabelecida na campanha eleitoral teria sido 
artificial. Por mais estranho que possa parecer, 
esta tese possui guarida em setores do PT e da 
campanha e explica tanto o tom adotado du¬ 
rante o primeiro tumo, quanto a dificuldade de 
mudar de linha, no segundo tumo. 

36. Quatro candidaturas disputaram efeti¬ 
vamente a eleição presidencial. Duas delas 
polarizaram o processo: PSDB e PT. As ou¬ 


tras duas avaliavam como artificial esta po¬ 
larização: o PV que dizia existirem as bases 
para uma aliança entre tucanos e petistas; e 
o PSOL que reclamava da existência de uma 
aliança entre tucanos e petistas. 

37. A votação obtida pelo PSOL, mesmo so¬ 
mada à votação obtida pelos demais candi¬ 
datos da oposição de esquerda (PCB, PCO e 
PSTU), confirma os limites estratégicos desta 
vertente política. Isto decorre em parte da linha 
adotada pela candidatura Plínio, em parte da 
existência da candidatura Marina, em parte da 
linha direitista adotada pela candidatura Serra. 

38. Falar do enfraquecimento da ultra-esquer¬ 
da não implica em desconhecer seu bom de¬ 
sempenho eleitoral em algumas unidades da 
federação: Distrito Federal, Pará, Amapá, Rio 
de Janeiro, Rio Grande do Sul. Nem significa 
menosprezar o apoio de seus parlamentares 
à campanha Dilma, no segundo tumo. Mui¬ 
to menos perder de vista o espaço que existe 
para uma oposição de esquerda ao governo 
Dilma. Motivos que devem nos levar a uma 
postura ativa, de conquistar estes setores para 
uma nova atitude na sua relação com o PT, 
reatando com nosso partido e fortalecendo as 
posições de esquerda em seu interior. 

39. A candidata do Partido Verde recebeu uma 
expressiva votação, qualitativamente superior 
aos sufrágios recebidos por Heloísa Helena, 
Ciro Gomes e Cristovam Buarque em 2002 e 
2006. Mas esta votação é produto de distintos 
vetores: o voto de um setor insatisfeito com 
o PT e com o PSDB; o voto de um setor que 
busca um discurso de novo tipo, onde o tema 
ambiental tem grande atrativo; e o voto con¬ 
servador, produto do terrorismo religioso. E 
importante dizer que o discurso adotado por 
Marina não foi eco-socialista, mas sim eco- 
liberal. A votação obtida por Marina possibi¬ 
litou o segundo tumo, funcionando também 
neste caso como linha auxiliar do PSDB. 

40. Dado que a disputa foi para o segundo tur¬ 
no, entre PSDB e PT, as demais forças políticas 
e sociais, gostando ou não, tiveram que se de¬ 
cidir entre uma ou outra, confinnando na práti¬ 
ca a existência de diferenças e a capacidade de 
atração que ambas possuem sobre as demais. 

41.0 primeiro ponto que precisa ser reafir¬ 
mado, portanto, é: a polarização existe, possui 
base real e é em tomo dela que deve continuar 
se organizando a macropolítica brasileira. 

42. A disputa PT versus PSDB expressa, nos 
tempos modernos, a polarização que marcou 
toda a história brasileira, entre duas vias de 
desenvolvimento: a conservadora (cresci¬ 


mento sem distribuição) e a democrática 
(crescimento com distribuição). O fato de 
expressar uma característica estrutural da so¬ 
ciedade brasileira não implica que esta pola¬ 
rização seja inevitável, que ela não possa ser 
desfeita ou, ainda, que ela não possa compor¬ 
tar baixos teores programáticos. 

43. Trabalham contra a polarização PT ver¬ 
sus PSDB: os setores da ultra-esquerda que 
não enxergam diferenças entre petistas e 
tucanos e buscam, portanto, construir uma 
“verdadeira alternativa”; a candidata Marina 
Silva e seus apoiadores “verdes”, que bus¬ 
cam construir uma terceira via competitiva 
em 2014; setores da oposição, que defendem 
construir um discurso oposicionista de novo 
tipo; setores da coligação que apoiou Dilma, 
que trabalham para construir uma candidatura 
presidencial não petista em 2014; setores do 
PT, que defendem um acordo com setores da 
oposição, supostamente para isolar os funda- 
mentalistas. Até o momento, contudo, a rea¬ 
lidade tem pesado mais do que o desejo dos 
setores acima citados. 

44. A dinâmica da crise internacional está 
impondo opções. Como sempre dissemos, 
questionando a opinião ingênua de setores do 
Partido e do governo, a crise será prolongada 
e vai se aprofundar, adquirindo conotações 
cada vez menos “econômicas” no sentido 
estrito e cada vez mais conotações político- 
militares, como se vê nos Estados Unidos, em 
que mesmo setores democratas já falam da 
guerra como uma saída. 

45. O compromisso de “seguir mudando” 
exigirá alocar recursos compatíveis. O Es¬ 
tado brasileiro não dispõe de recursos sufi¬ 
cientes para manter e ampliar o volume de 
investimentos necessários, seja para manter 
altas taxas de crescimento, seja para ampliar 
as políticas sociais. O conflito distributivo vai 
se ampliar. Uma reforma tributária (regressi¬ 
va ou progressiva) será inevitável, com todas 
as consequências políticas disto. A pressão 
pelo ajuste fiscal é a resposta da direita a este 
dilema, resposta que possui pontos de apoio 
internos à coligação govemista, como se de¬ 
preende da campanha que alguns setores da 
mídia fazem em favor de determinados mi- 
nisteriáveis. 

46. A dinâmica reacionária de setores médios 

e ricos imporá polarizações. Como sempre 
dissemos, “a burguesia não nos faltará”. Con¬ 
tra os ingênuos e os conciliadores, fala mais 
alto a atitude agressiva da direita, que reage 
a um governo moderado e conciliador como 
se estivesse diante de um governo socialista e 
revolucionário. 17 
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Derrotar a oposição não é apenas vencer as eleições. 
Derrotar a oposição é derrotar a política da oposição, em 
três planos, distintos mas articulados: o neoliberalismo; 
o desenvolvimentismo conservador e a ideologia 
reacionária. Épreciso, ainda, eliminar duas das fontes de 
poder da oposição de direita: o financiamento privado das 
campanhas eleitorais e o monopólio da comunicação. 


47. Por outro lado, a luta por melhorias so¬ 
ciais também produzirá deslocamentos. As 
classes trabalhadoras já demonstraram, ao 
longo destes quase oito anos, que sabem 
aproveitar o momento favorável da economia 
para ampliar seus ganhos. Esta dinâmica de 
lutas sociais terá prosseguimento no próximo 
período, estimulando também um quadro de 
polarização entre dois projetos de país. 

Derrotar a oposição 

48. Em resumo, a eleição presidencial confir¬ 
mou algo que deve ser parâmetro para o pró¬ 
ximo governo: podemos e devemos fazer mo¬ 
vimentos táticos, para neutralizar ou dividir a 
oposição; mas o movimento estratégico exi¬ 
ge que derrotemos efetivamente a oposição, 
reduzindo a sua base de massa e eliminando 
duas de suas fontes de poder: o financiamento 
privado das campanhas eleitorais e o mono¬ 
pólio da comunicação. 

49. Derrotar a oposição não é apenas vencer 
as eleições. Derrotar a oposição é derrotar a 
política da oposição, em três planos, distintos 
mas articulados: 

a) o neoliberalismo, especialmente a hege¬ 
monia do capital financeiro e a subordina¬ 
ção aos interesses dos Estados Unidos; 

b) o desenvolvimentismo conservador, es¬ 
pecialmente a idéia que desvincula cresci¬ 
mento econômico de elevação da democra¬ 
cia e das condições de vida da população; 

c) a ideologia reacionária, visão de mun¬ 
do e cultura coletiva da classe dominante 
brasileira e dos setores médios por ela he¬ 
gemonizados. 

50. Para derrotar a oposição neste sentido, 
não apenas eleitoral, mas também político- 
ideológico, é preciso abandonar as ilusões 
administrativistas e valorizar o papel estraté¬ 
gico do Partido, a saber: o de mudar a corre¬ 
lação de forças, para conquistar o poder. Cabe 
ao Partido colocar na sua agenda a luta pela 
reforma política, pela quebra do monopólio 
da comunicação, pela ampliação e mudança 
qualitativa nas políticas sociais. Assim como 
enfrentando os temas da Defesa, dos Direitos 
Humanos e da Justiça. 

51. Assim como cabe ao Partido, num plano 
tático, desmascarar as várias caras da oposi¬ 
ção (da reacionária até a supostamente light 
de Aécio) e conduzir a oposição nos estados 
e municípios por ela governados, preparando 
desde já as eleições de 2012. 


52. Cabe ao Partido, principalmente, voltar a 
fazer trabalho de massa, de disputa política 
permanente, inclusive ideológica. Hegemo¬ 
nia exige disputa cotidiana e incansável. Não 
se trava apenas nos períodos eleitorais. E não 
se trava apenas, nem mesmo principalmente, 
a partir do governo. Um dos problemas do 
governo Lula foi que setores do Partido se 
acomodaram e aceitaram terceirizar, para o 
presidente, um papel que cabe ao Partido: o 
do diálogo com as grandes massas populares. 
Papel que o Partido só executará se tiver qua¬ 
dros capacitados e um processo permanente 
de formação destes quadros. 

53. Nossa vitória se deve ao apoio das cama¬ 
das populares. E são elas que devem continu¬ 
ar sendo a prioridade do nosso governo fede¬ 
ral. Mas é preciso compreender e combater as 
razões que pennitem, à oposição de direita, 
conquistar tantos governos de estado e obter 
44% dos votos. 

54. Entre estas razões, que explicam a força 
da oposição de direita, estão três deficiências 
estratégicas do governo Lula. A primeira de¬ 
las é: a elevação das condições de vida ma¬ 
terial do povo não foi obtida através de uma 
reforma tributária ou alguma outra medida 
que afetasse os super-ricos. Essa “intocabili- 
dade” dos super-ricos, embora neutralize cer¬ 
tos segmentos do grande empresariado, ajuda 
a indispor contra nós amplos setores médios. 

55. A segunda das razões que explicam a for¬ 
ça da direita é que a elevação das condições 
de vida material do povo não foi acompanha¬ 
da de equivalente elevação do nível político, 
cultural, ideológico. Isto faz com que amplos 
setores populares, inclusive aqueles que são 
equivocadamente denominados de “nova 
classe média”, acabem se incorporando à 
base de massa do conservadorismo, junto aos 
chamados “setores médios”. 

56. Neste sentido, o PT não pode incorporar 
ingenuamente o discurso de que somos um 
“país de classe média” e da “igualdade de 
oportunidades”, sem perceber que o país de 


onde se extraíram estes dois paradigmas é o 
Estados Unidos, onde a esquerda foi sufoca¬ 
da, entre outras razões, pelo estabelecimento 
de uma visão de mundo que deixa em segundo 
ou terceiro plano os valores coletivos e sociais. 

57. Uma das maiores ameaças ao sucesso do 
nosso governo e à sua continuidade em 2014 
está na ilusão de que se pode seguir avançan¬ 
do indefinidamente sem enfrentar temas cru¬ 
ciais como a progressividade tributária, o im¬ 
posto sobre grandes fortunas e o monopólio/ 
oligopólio da comunicação. E, principalmen¬ 
te, sem que o PT recupere a prática da luta 
político-ideológica permanente, ininterrupta 
e militante. 

58. Na campanha eleitoral, estes temas ou 
não foram tratados, ou não foram tratados 
adequadamente. E não adianta jogar a culpa 
na oposição de direita. Pois ficou evidente, 
no primeiro debate do segundo turno, que, 
quando quisemos, conseguimos pautar a 
campanha. A verdade é que nossa campanha 
acomodou-se, em parte por influência de se¬ 
tores internos que preferiam ganhar sem der¬ 
rotar, que não aceitavam facilmente a idéia 
de comparar governos, de sepultar uma vez 
mais a herança maldita. Neste sentido, regis- 
tre-se positivamente muitas das intervenções 
de Lula durante a campanha, demarcando o 
campo de classe, de projeto, de partido. 

59. O que ocorreu com nosso programa de 
governo, tanto no primeiro quanto no segun¬ 
do tumo, é uma expressão desta acomoda¬ 
ção. No primeiro tumo, tivemos o episódio 
patético e constrangedor ocorrido quando do 
registro da candidatura Dilma. Como todos 
sabem, agora é obrigatório que as candida¬ 
turas apresentem seu programa, quando do 
registro na justiça eleitoral. Para o PT esta 
obrigação legal nunca foi necessária: desde 
1982 sempre apresentamos nossos progra¬ 
mas de governo. Ocorre que a candidatura 
Dilma não é uma candidatura apenas do PT, 
mas sim de uma ampla coligação de partidos. 
Por isto, a coordenação da campanha decidiu 
que seria apresentado um texto-síntese. Mas, 






TENDÊNCIA 


Os desafios do governo Dilma 


por razões que nunca foram totalmente es¬ 
clarecidas, esta síntese não foi redigida e, no 
momento do registro da candidatura Dilma, 
um advogado contratado pelo setor jurídico 
da campanha registrou o programa do Parti¬ 
do e não a síntese que deveria ter sido elabo¬ 
rada pela campanha. Quando a confusão foi 
descoberta, a emenda conseguiu ser pior do 
que o soneto: o legítimo programa do PT, que 
não deveria ter sido inscrito, foi achincalhado 
publicamente; e um novo texto foi inscrito, 
a partir de um “copidesque” do programa do 
PT, um resumo que chegou ao absurdo de 
suprimir a defesa do imposto sobre grandes 
fortunas. E foi com este texto que enfrenta¬ 
mos o primeiro tumo, pois ao que tudo indica 
predominou na coordenação de campanha a 
idéia de que o programa era desnecessário e 
causaria polêmica. Que, como sabemos, deu- 
se por vários motivos, inclusive pela ausência 
de um programa oficial. 

60. Quando iniciamos o segundo tumo, esta¬ 
va claro que haveria um embate programáti¬ 
co. E, novamente, a expectativa era de que o 
programa seria enfim publicado, inclusive os 
programas setoriais. Mas foi só no final do 
segundo tumo que se publicou, não o progra¬ 
ma, mas 13 “compromissos programáticos”, 
um panfleto minimalista que alguém, supos¬ 
tamente com sentido humorístico, disse ser 
mais apropriado para nossos tempos de pouca 
leitura. Sobre o conjunto destes acontecimen¬ 
tos, temos a obrigação de dizer que conside¬ 
ramos uma vergonha, não há outra palavra, 
que nossa coligação não tenha publicado um 
programa de governo que mereça este nome. 
Por outro lado, é lamentável a influência reli¬ 
giosa sobre nossa campanha. E revelador que 
depois de anos falando de “republicanismo” 
e “revolução democrática”, setores do nos¬ 
so Partido não tenham conseguido sustentar 
posições laicas e tenhamos tido que bus¬ 
car o aval de bispos, padres e pastores mais 
progressistas, para não falar das invocações 
divinas. E igualmente revelador que alguns 
dirigentes partidários tenham encampado 
críticas a bandeiras feministas e humanistas, 
mostrando que certo reacionarismo não é 
exclusivo das fileiras da oposição. Para não 
falar na atitude temerosa com que se abordou 
o tema da redução da jornada de trabalho, 
mostrando o quão profunda é a hegemonia da 
economia política do Capital sobre os setores 
desenvolvimentistas da nossa coligação e do 
próprio PT. 

61. No fundo destes erros e vacilações, está 
uma incompreensão do que significa dispu¬ 
tar hegemonia, como se fazê-lo implicasse 
em demarcar menos, em debater menos, em 


polarizar menos. Quando se trata exatamente 
do contrário disto. A disputa de hegemonia 
exige fazer, em sentido e conteúdo oposto, 
tudo aquilo que as classes dominantes fazem 
contra nós todo santo dia: guerra de posição. 
Contra uma direita que buscará dividir a co¬ 
alizão governamental, paralisar o governo 
diante de reais ou fictícios deslizes, desacre¬ 
ditá-lo frente às grandes massas da população 
e, mesmo, impor saídas extra-constitucionais 
para liquidar uma experiência que, apesar de 
lenta e contraditória, aponta no rumo de uma 
transformação das camadas populares em 
protagonistas e reais participantes da história. 

62. E preciso reconhecer, aliás: diferentemen¬ 
te de 2006, a direita, apesar da derrota eleito¬ 
ral, não saiu desmoralizada da campanha. No 
primeiro tumo, enquanto do nosso lado mui¬ 
tas vezes faltou emoção e mesmo campanha 
no antigo sentido da palavra, do lado deles 
se constituiu um “núcleo duro” reacionário, 
que se projetará pelos próximos anos. Nós 
ganhamos na defensiva; eles perderam com 
discurso de vitoriosos: saíram eleitoralmente 
desorganizados, mas reencontraram seu filão 
ideológico. 

Hegemonizar as alianças 

63. Um terceiro ponto que precisa ser deba¬ 
tido é a política de alianças. Lembramos que 
foi vitoriosa, no Congresso do PT, a política 
de construir um amplo leque de aliados já no 
primeiro tumo, estabelecendo uma polariza¬ 
ção eleitoral de tipo plebiscitário. Embora 
não fosse explicitada, havia a intenção de li¬ 
quidar a fatura já no primeiro tumo. 

64. Esta política teve êxito parcial: o leque de 
aliados foi amplo, incluiu o PMDB, ampliou 
o tempo de TV e vitaminou a candidatura 
presidencial. Mas não impediu a existência 
de uma “terceira via” eleitoral (a candidatura 
Marina), tampouco garantiu a vitória no pri¬ 
meiro tumo. Apesar disso, não se pode dizer 
que a política de alianças tenha sido eleito¬ 
ralmente prejudicial na disputa presidencial. 
Até porque os erros cometidos na condução 
da campanha tiveram origem no próprio PT e 
não se devem a pressões de aliados — parte 
desses erros, aliás, deve ser creditada à influ¬ 
ência ideológica do inimigo sobre integrantes 
da nossa própria coordenação de campanha. 

65. O mesmo não vale para as eleições esta¬ 
duais. O que ficou mais uma vez claro, nesta 
eleição, é que a política de alianças nacional 
significa uma barreira objetiva para o cresci¬ 
mento do PT nas eleições para governos es¬ 
taduais. 


66. Além das alianças eleitorais, determina¬ 
das alianças sociais também não passaram 
pelo teste das umas. Depois de dois manda¬ 
tos em que o agronegócio foi tratado como 
aliado, que resultado colhemos nas disputas 
travadas naqueles estados onde o agronegó¬ 
cio é hegemônico? A verdade é que a grande 
burguesia sabe seu lado e não se ilude com 
rebaixamentos programáticos. 

67. O número de governadores eleitos pelo 
partido é baixo, quando se leva em conta 
o fato de que será iniciado nosso terceiro 
mandato presidencial consecutivo! So¬ 
fremos uma derrota muito grave no Pará, 
desconstruímos as alternativas petistas no 
Piauí. Nossa vitória no Acre está maculada 
pela votação obtida pela candidatura Serra. 
Sofremos uma derrota gravíssima em Minas 
Gerais, como resultado da política pró-Aé- 
cio de Pimentel e do aliancismo pró-PMDB. 
O apoio de setores do PT garantiu a vitória 
da oligarquia Samey no Maranhão, o que é 
uma vergonha para nossa história. Também 
sofremos derrotas sérias em outros estados, 
como Paraná, Santa Catarina e Mato Grosso, 
que precisam ser analisadas no detalhe. Em 
São Paulo, não fomos ao segundo turno em 
certa medida devido à política implementa¬ 
da por Lula, que defendia Ciro Gomes como 
candidato, nos impondo uma perda de tempo 
que custou caro na reta final. 

68. Ao mesmo tempo em que foram bloquea¬ 
das diversas candidaturas petistas a governa¬ 
dor, este bloqueio não foi compensado sequer 
por um crescimento elevado nas bancadas es¬ 
taduais, federais e Senado. Ainda que tenha¬ 
mos crescido nas casas parlamentares, este 
crescimento ainda não configurou um salto 
qualitativo, nem mesmo quantitativo em re¬ 
lação a 2002. 

69. Precisamos de alianças para vencer, para 
governar e para transformar o país. O gover¬ 
no Dilma, como o governo Lula, será um 
governo de centro-esquerda com aliados de 
direita. Mas o PT é um partido de esquerda e 
deve saber combinar o apoio ao governo com 
a disputa interna e externa pelos rumos deste 
mesmo governo. 

70. Neste sentido, o PT deve ousar e propor, 
ao PCdoB, ao PSB e ao PDT, a constituição 
de uma federação partidária de esquerda, par¬ 
cialmente inspirada no exemplo da Frente 
Amplio do Uruguay. Esta medida é necessá¬ 
ria tanto para potencializar a esquerda, quanto 
para neutralizar o PMDB, assim como para 
conter as tentativas, vindas de setores da pró¬ 
pria esquerda, de derrotar o PT. 
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71. A verdade é que o PT vive uma situação 
paradoxal. Cresceu, inclusive eleitoralmente. 
Mas este crescimento enfrenta sérias debili¬ 
dades, eleitorais, políticas e organizativas. 
Que, se não forem enfrentadas, significarão 
mais cedo ou mais tarde que o PT terá difi¬ 
culdades de manter o apoio dos aliados a uma 
candidatura petista à Presidência da Repúbli¬ 
ca, além de afetar negativamente a natureza 
programática desta hegemonia. 

72. Uma das debilidades do PT se verificou 
na própria campanha eleitoral. O nível de 
entrosamento entre o Partido e a campanha 
Dilma, especialmente no primeiro tumo, foi 
sofrível. A crença no poder isolado da TV, a 
idealização dos marqueteiros, a desconsidera¬ 
ção para com as instâncias e para com a inte¬ 
ligência partidária, a terceirização e a ultra- 
centralização quase nos levaram para o desas¬ 
tre eleitoral. Sem falar no tratamento dado ao 
Partido, seja no tema do programa, seja frente 
aos ataques sofridos pelo petismo. Este con¬ 
junto de fatos remete para o enfraquecimento 
do Partido frente ao governo, problema aliás 
presente em todos os países e experiências 
onde a esquerda alcançou a força a que che¬ 
gamos no Brasil. 

73. Outra das debilidades do PT é mais pro¬ 
funda e precisa ser dita com todas as letras: o 
PT corre o risco de transformar-se num parti¬ 
do de centro-esquerda tradicional, convencio¬ 
nal, integrado ao establishment, atravessado 
pelo fisiologismo e pelo pragmatismo, afeta¬ 
do pela corrupção sistêmica. 

74. Hoje, quando observamos a política bra¬ 
sileira, enxergamos um paradoxo: nunca a es¬ 
querda foi tão forte institucionalmente; mas, 
ao mesmo tempo, a degeneração dos hábitos 
e costumes segue presente. Há várias manei¬ 
ras de explicar e interpretar este paradoxo. 
Uma delas é que o PT, ao exercer uma crítica 
radical dos hábitos e costumes da política bra¬ 
sileira, cumpriu um papel civilizatório dentro 
da chamada democracia eleitoral burguesa. 

75. A partir de um certo momento, contudo, 
relegamos a segundo plano esta dimensão 
cultural, ideológica, exemplar, da ação parti¬ 
dária. Fomos nos acomodando por exemplo à 
prática das carreiras políticas individuais e ao 
sistema de financiamento privado das cam¬ 
panhas eleitorais. A tal ponto que muitas de 
nossas campanhas terceirizaram a militância, 
com a contratação de cabos eleitorais, haven¬ 
do também acusações de que mesmo petistas 
“compram” votos. O resultado é o exacerba- 
mento de todos os defeitos e vícios da demo¬ 
cracia eleitoral burguesa. É neste contexto 
que enquadramos o debate sobre a ética e a 


corrupção, que em nossa opinião continuarão 
sendo um dos aguilhões da direita contra nós. 

76. A nossa incorporação ao establishment 
explica, ao menos em parte, a dificuldade 
crescente experimentada por nós junto à ju¬ 
ventude. Em 2014 e 2018, parte expressiva 
do eleitorado brasileiro terá nascido e cres¬ 
cido sob governos petistas. Para estas pesso¬ 
as, que sentido terá “comparar governos” ou 
falar da “herança maldita dos neoliberais”? 
Se não recuperarmos nossa capacidade de 
propor um futuro diferente, seremos engoli¬ 
dos pela fadiga de material e pela indiferença 
de um eleitorado jovem, crítico e insatisfeito, 
como aliás precisa mesmo ser, num país tão 
marcado pela desigualdade e pelo conserva¬ 
dorismo. 

77. Por tudo o que foi dito antes, a reforma 
política, especialmente o financiamento pú¬ 
blico e o voto em lista, não constitui um de¬ 
talhe: é uma condição de sobrevivência para 
o PT. Não para o PT como máquina eleitoral: 
esta até pode sobreviver, mesmo que con¬ 
trolada por interesses privados, fisiológicos, 
pragmáticos. O que não sobreviverá, se não 
fizermos reforma política, será o PT como 
partido socialista, de esquerda, democrático- 
popular. Achamos que esta preocupação, que 
não é só nossa, mas de amplos setores, preci¬ 
sa embasar uma reação urgente do petismo. 
Que inclui compreender que o lulismo não é 
uma resposta para estes problemas. 


Desafios do próximo período 

78. A grande mídia quer pautar o governo 
Dilma, pretendendo que ele seja uma conti¬ 
nuidade do primeiro e não do segundo man¬ 
dato de Lula. De nossa parte, entendemos que 
o governo Dilma terá que dar continuidade, 
mas principalmente terá que ser diferente do 
governo Lula. Ser uma simples continuidade 
do governo que sucede significaria prostrar- 
se diante dos limites que adversários e alguns 
aliados pretendem impor a governos demo¬ 
cráticos e populares. O que seria um desastre 
para o desenvolvimento dessas experiências 
inusitadas da história brasileira. Mas preci¬ 
samos dar continuidade à transição aberta 
nas eleições de 2002, em condições que num 
certo sentido são mais complexas e difíceis, 
e frente às quais um setor do Partido e do 
governo tende a adotar uma atitude recuada, 
tal como fez no primeiro tumo da campanha 
eleitoral. 

79. O governo Dilma só pode ter sucesso se 
for muito além dos avanços do governo Lula. 
Pode e deve tomá-los como suporte, mas terá 
que considerar diferentes tanto os problemas 
herdados quanto os emergentes. 

89. Ganhou destaque, legitimidade e prio¬ 
ridade ainda maiores a chamada “questão 
social”. A retórica demagógica adotada de 
última hora por Serra (ao prometer aumento 
do salário mínimo para 600 reais, décima- 
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As conquistas dos últimos anos são importantes, mas não 
bastam, quando confrontadas com a pauta histórica de 
reivindicações das classes trabalhadoras brasileiras. 


terceira bolsa-família etc.) foi um reconheci¬ 
mento do peso político que essa questão tem 
hoje no país. 

90. Assim, mais do que o governo Lula, o 
governo Dilma terá que operar medidas que 
avancem na solução dos problemas relacio¬ 
nados à “questão social”, ou seja, aqueles que 
dizem respeito à superação das atuais condi¬ 
ções de vida da maior parte da população bra¬ 
sileira. Além de conferir à educação e à saúde 
a prioridade que ambas merecem, precisará 
avançar nas políticas de saneamento, trans¬ 
portes públicos e moradias, aproveitando os 
eventos esportivos internacionais a serem re¬ 
alizados no Brasil. Precisará alcançar o pleno 
emprego, seja através do desenvolvimento 
industrial, seja através das demandas de au¬ 
mento substancial da produção agrícola, para 
assentar os milhões de trabalhadores que não 
têm terra para trabalhar. 

91.0 mesmo é verdade para o combate à cor¬ 
rupção. Se esta já era uma questão constran¬ 
gedora da sociedade brasileira, ela se tomou 
um perigo constante para um governo que 
pretende avançar na ampliação da democra¬ 
cia e no benefício das grandes camadas popu¬ 
lares da população. Será necessário avançar 
ainda mais na legislação que pune corruptos 
e corruptores e não vacilar em afastar aqueles 
que, mesmo estando no governo, no PT ou na 
esquerda, cometem atos dessa natureza. 

92. O governo Dilma terá de combinar os 
processos aparentemente antagônicos de de¬ 
senvolvimento econômico e social e de prote¬ 
ção ambiental, através da solução de questões 
como a fundiária, do zoneamento agrícola e 
do zoneamento florestal. O que exigirá, por 
exemplo, uma revisão profunda do Código 
Florestal em tramitação no Congresso, sinto¬ 
nizado com os interesses do agronegócio. 

93. A questão nacional e as relações interna¬ 
cionais multipolares continuarão sendo um 
tema estratégico de primeira grandeza para o 
governo Dilma. Diante de um quadro cada vez 
mais complexo, em virtude da crise mundial 
do capitalismo, precisará reafirmar a soberania 
e a independência, ao mesmo tempo em que 
deverá se esforçar para manter relações pací¬ 
ficas com todas as nações, independentemente 
de seu regime político, tendo os interesses na¬ 
cionais do Brasil em primeiro lugar. 


94. A ampliação da democracia, abrin¬ 
do cada vez mais espaços para as grandes 
camadas sociais da população brasileira, 
e tendo em conta sua opção de solucionar 
seus problemas através do voto, continuará 
sendo determinante para o sucesso do novo 
governo. O que implica enfrentar a realiza¬ 
ção da reforma política. 

95. O desenvolvimento nacional é visto por 
cada setor social de acordo com seu próprio 
interesse de classe. Devemos lutar para que 
o governo Dilma impulsione um tipo de de¬ 
senvolvimento que resulte, principalmente, 
na recomposição da força social da classe 
dos trabalhadores assalariados. Portanto, 
nesta perspectiva, trata-se de crescimento 
com distribuição de renda, no qual a refor¬ 
ma tributária assume um aspecto central. 

96. Do ponto de vista emergencial, teremos 
que enfrentar o problema do câmbio, que 
carrega grande perigo para o crescimento 
econômico e o desenvolvimento social. Os 
Estados Unidos ingressaram numa política 
de desvalorização cambial comandada pelo 
Estado, no rumo contrário do câmbio flu¬ 
tuante que exigem para os demais países, 
enquanto o governo brasileiro continua en¬ 
gajado nesse tipo de câmbio. Para evitar a 
necessidade de uma maxidesvalorização, o 
governo brasileiro terá que adotar mudan¬ 
ças que garantam a competitividade dos 
produtos brasileiros no mercado interna¬ 
cional. 

97. O governo Dilma terá sempre que tra¬ 
balhar para obter maioria para seus proje¬ 
tos no Congresso, em especial aqueles que 
podem beneficiar as camadas populares e a 
nação, em detrimento de alguns interesses 
econômicos e sociais da burguesia. Terá 
que praticar constantemente o método de 
unidade e de luta no seio da coalizão gover¬ 
namental, tendo sempre as questões sociais 
e nacionais como parâmetros principais. 
Supor que contará etemamente com os vo¬ 
tos de todos os parlamentares da chamada 
base aliada não passa de um sonho. 

98. Por isto mesmo, é essencial que o Par¬ 
tido dos Trabalhadores e as demais forças 
de esquerda partidária e social estabeleçam 
um acordo em torno de uma pauta mínima 
e de um processo de mobilização. 


99. As conquistas dos últimos anos — ge¬ 
ração de milhões de empregos com carteira 
assinada, combate ao trabalho escravo, lega¬ 
lização das centrais sindicais, fortalecimento 
do poder público, recomposição dos salários 
do funcionalismo federal — são importantes, 
mas não bastam, quando confrontadas com a 
pauta histórica de reivindicações das classes 
trabalhadoras brasileiras. 

100. O governo Lula ficou devendo, para ficar¬ 
mos em alguns exemplos mais gritantes, uma 
reforma agrária digna desse nome, bem como 
a extinção do fator previdenciário e a recom¬ 
posição do poder aquisitivo das aposentadorias 
e pensões acima do salário-mínimo. 

101. Lembremos de outras pautas centrais 
do movimento sindical: redução da jornada 
sem redução de salário; fim das demissões 
imotivadas (aprovação, pelo Congresso, da 
Convenção 158 da Organização Internacio¬ 
nal do Trabalho, conforme projeto enviado 
por Lula); respeito à atuação dos sindicatos 
no interior das empresas, o que inclui livre 
movimentação dos sindicalistas e liberdade 
para criação e funcionamento de comissões 
internas (organização no local de trabalho, 
conhecida pela sigla OLT). 

102. Há também outras bandeiras e reivindi¬ 
cações que, mesmo quando defendidas por 
categorias específicas, pertencem ao conjunto 
dos movimentos sociais. E o caso do investi¬ 
mento em larga escala no Sistema Único de 
Saúde (SUS), para que a saúde pública tome- 
se efetivamente digna, universal e de qualida¬ 
de. E também o caso do investimento anual 
de 10% do Produto Interno Bruto (PIB) no 
sistema público de ensino, em todos os níveis, 
sem esquecer de conferir prioridade máxima 
à erradicação do analfabetismo e ao combate 
ao analfabetismo funcional. 

103. O atendimento dessas reivindicações 
acarreta (e exige, simultaneamente) uma am¬ 
pliação das liberdades democráticas em nosso 
país, pois políticas públicas desse teor se cho¬ 
cam contra poderosos interesses econômicos. 
Assim, para atendê-las será preciso avançar 
na luta política e ideológica contra os porta- 
vozes e representantes do capital, o que colo¬ 
ca na ordem do dia a pauta de democratização 
da comunicação. 

104. Cabe ao PT, enfim, continuar trilhando o 
caminho que pode levar a classe trabalhadora 
não apenas ao governo, mas ao poder. E que¬ 
remos que a companheira Dilma, que demons¬ 
trou ao longo da campanha sua capacidade de 
superação e fibra, esteja na frente desta trilha.^ 
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A direção nacional da Articulação de 
Esquerda, reunida no dia 4 de novem¬ 
bro, aprovou um balanço do processo 
eleitoral de 2010, bem como um plano de tra¬ 
balho para 2011. Aprovamos ainda as seguin¬ 
tes orientações para a frente institucional: 


Sobre 2012 


É preciso "começar direito" a 
relação entre partido e governo, 
estabelecendo um padrão de 
relacionamento diferente do 
mantido ao longo do governo Lula 
e também daquele que foi mantido 
durante a campanha eleitoral. 
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1. Orientar todas as direções municipais a 
realizar, antes do Carnaval 2011, um debate 
sobre nossa tática para as eleições municipais 
de 2012, estabelecendo nossa opinião sobre 
os objetivos do Partido e sobre os objetivos 
da tendência. 

2. Recomendar a todas as direções municipais 
que, onde for possível e adequado, aprovei¬ 
tem os Congressos de Base da AE (previstos 
para fevereiro e março de 2011) para delibe¬ 
rar sobre nossos pré-candidatos a vereador, 
vereadora, prefeito e prefeita. 

3. Estimular o lançamento de candidaturas 
2012 com viabilidade política e/ou eleitoral, 
com chances de vitória ou pelo menos com 
capacidade de defender publicamente nossas 
posições. 

4. Com base nas indicações fornecidas pelas 
direções municipais, as direções estaduais e a 
direção nacional da AE constituirão Grupos 
de Trabalho Eleitoral, que no primeiro semes¬ 
tre de 2011 devem realizar cursos estaduais 
de capacitação política e técnica para nossas 
candidaturas, coordenações de campanha e 
grupos de apoio. 

5. No caso das capitais e cidades de maior 
eleitorado, em que exista a possibilidade da 
candidatura majoritária ser vinculada à ten¬ 
dência, a direção nacional da AE vai acom¬ 
panhar diretamente o processo e colaborar no 
que for necessário, desde agora. Neste senti¬ 
do, as direções estaduais deverão debater esta 
questão com prioridade e informar à direção 
nacional as cidades que se enquadram nesta 
situação até o final do mês de março de 2010. 

Sobre mandatos eleitos este ano 

6. Orientar os deputados e deputadas, estadu¬ 
ais e federais, a realizar antes da posse e da 
constituição das equipes, seminários de plane¬ 
jamento dos respectivos mandatos, discutindo 
o conteúdo político destes seminários com as 
direções estaduais e com a direção nacional. 


7. Sugerir aos parlamentares que a equipe 
dos mandatos seja preferencialmente com¬ 
posta por militantes da tendência; e que se 
indique formalmente, dentre os integrantes 
da equipe, a pessoa que fará a ligação com 
a direção estadual e nacional da tendência. 

8. Orientar o mandato da senadora a realizar 
um seminário de planejamento, com acom¬ 
panhamento direto da direção nacional. A di¬ 
reção nacional indicará formalmente um de 
seus integrantes para fazer parte da equipe 
do mandato. 

Governos estaduais 

9. Orientar as direções estaduais, especial¬ 
mente no DF, SE, BA e RS, a articular a in¬ 
dicação de militantes da AE para integrar os 
respectivos secretariados. Articular reuniões 
da Dnae com as respectivas direções estadu¬ 
ais e com os governadores eleitos, para de¬ 
bater a situação política estadual e a atuação 
dos governos estaduais. 

10. Realizar, no primeiro semestre de 2011, 
um seminário de troca de experiências sobre 
nossa participação nos governos estaduais. 

Governo federal 

11. Realizar um processo de avaliação de 
nossa atuação na área de pesca e aqüicultu- 
ra, com realização de um seminário nacional 
no primeiro semestre de 2011, com debates 
preparatórios nos estados, para analisar os 
resultados, os limites e a elaboração de pla¬ 
no político e estratégico para o setor. 

12. Solicitar, da militância que está em ou¬ 
tras áreas do governo federal ou que trabalha 
diretamente com o governo federal, textos 
de avaliação e auto-avaliação. 

13. Encaminhar para o presidente nacional 
do PT, responsável pela articulação com os 
partidos no processo de composição do go¬ 
verno Dilma, um documento que desenvol¬ 


va o seguinte conteúdo: 

-um balanço crítico da relação partido e 
governo nos últimos anos; 

-a importância de “começar direito” a 
relação entre partido e governo, estabe¬ 
lecendo um padrão de relacionamento 
diferente do mantido ao longo do go¬ 
verno Lula e também daquele que foi 
mantido durante a campanha eleitoral; 

-nossa disposição de aprovar, na reu¬ 
nião do Diretório Nacional do PT, uma 
resolução com diretrizes estratégicas 
para o governo Dilma 

-nossa opinião de que estas diretrizes 
devem conter, entre outros, os seguintes 
destaques: reforma tributária; reforma 
política; democratização da comunica¬ 
ção; desenvolvimentismo na economia, 
com alteração na linha do Banco Cen¬ 
tral; ampliação das políticas sociais; 
particularmente saúde e educação; re¬ 
forma urbana e agrária; manutenção da 
política externa; postura de novo tipo 
na Defesa; reafirmar a defesa dos direi¬ 
tos humanos principalmente as diretri¬ 
zes apontadas no PNDFI; 

-a necessidade de constituir, para a ges¬ 
tão do governo, três círculos distintos 
de articulação: a) entre o PT, presidenta 
e ministros petistas; b) entre o PT e os 
partidos de esquerda; c) entre o PT e a 
coligação como um todo; 

-defender que o PT indique para a pre¬ 
sidente, formalmente, quais as áreas do 
governo nas quais gostaria de ter minis¬ 
tros petistas 

-destacar a importância do ministério ter 
uma forte presença de mulheres e negros 

-defender nossa continuidade na área 
de pesca e aqüicultura e nossa presença 
em outras áreas, com destaque para o 
MDA.* 






TENDÊNCIA 


Diretrizes 2011 

Além do balanço do processo eleitoral e da orientação sobre mandatos e governos, a direção nacional da 
AE aprovou também um plano de trabalho para 2011, cujas diretrizes reproduzimos a seguir. 


Concluída a eleição presidencial de 2010, 
tem início uma nova etapa na luta política no 
Brasil. Uma caracterização mais profunda a 
respeito será feita pelo I o Congresso da Arti¬ 
culação de Esquerda, cuja plenária final será 
realizada nos dias 8 a 10 de julho de 2011, no 
estado de São Paulo. 

Apresentamos uma caracterização inicial des¬ 
ta nova etapa e algumas das tarefas políticas 
e organizativas decorrentes, em duas resolu¬ 
ções aprovadas pela direção nacional da AE, 
em reunião realizada no dia 4 de novembro. 
As resoluções têm como título: “Mandatos e 
governos” e “Balanço do processo eleitoral e 
desafios do próximo período”. 

A partir desta caracterização inicial, aponta¬ 
mos a seguir as diretrizes de nosso Plano de 
Trabalho, das quais decorre uma lista de Ta¬ 
refas para a direção nacional, cujo mandato 
expira em 10 de julho de 2011. 

DIRETRIZES 

1. Para continuar mudando o Brasil, dis¬ 
putar os rumos do governo Dilma 

A eleição de Dilma Roussef não encerra a 
luta contra a influência do neoliberalismo no 
Brasil; tampouco encerra a disputa a disputa 
entre a via conservadora e a via democrática 
de desenvolvimento. 

Ao contrário, ambas as disputas tendem a se 
aprofundar ao longo da gestão Dilma, por 
iniciativa da oposição de direita, da esquerda 
político-social ou do próprio governo. 

A coligação govemista possui uma ala es¬ 
querda, que deve ser encabeçada pelo PT. 
Esta ala esquerda deve continuar a luta contra 
o neoliberalismo e em favor do desenvolvi¬ 
mento com soberania, integração continental, 
aprofundamento da democracia e ampliação 
das políticas sociais. 

A ala esquerda da coligação govemista tam¬ 
bém deve impulsionar a luta por reformas es¬ 
truturais, articulando isto com nossa luta pelo 
socialismo. Bem como travar a disputa em 
favor de uma cultura de esquerda. 

Nossos mandatos parlamentares, assnn como 
a influência que tivermos nos governos fe¬ 
deral, estaduais e municipais, devem estar à 
serviço destes objetivos. 


Se tivermos êxito neste conjunto de frentes, 
o governo Dilma será superior ao governo 
Lula, assim como o segundo governo Lula foi 
superior ao primeiro governo Lula. 

2. Para disputar os rumos do governo, or¬ 
ganizar, mobilizar e conscientizar as clas¬ 
ses trabalhadoras 

Vencemos em 2010 graças ao voto dos seto¬ 
res populares, cuja vida melhorou ao longo 
dos nossos oito anos de governo federal. 

Mas a diferença entre a popularidade do go¬ 
verno e a votação de nossas candidaturas em 
todos os níveis confirma algo que sempre dis¬ 
semos: a melhoria das condições materiais, 
ocorrida nos últimos anos, não foi acompa¬ 
nhada de uma elevação correspondente da 
cultura política. 

Motivo pelo qual é preciso investir muito 
mais na consciência, organização e mobili¬ 
zação das classes trabalhadoras. Inclusive 
porque será a ação autônoma, espontânea e 
consciente das classes trabalhadoras que cria¬ 
rá o ambiente necessário para que o governo 
Dilma seja superior ao governo Lula. O que 
deve se traduzir em três grandes mudanças: a 
reforma tributária, a reforma política e a de¬ 
mocratização da comunicação. 

3. O fortalecimento das classes trabalha¬ 
doras será potencializado pela unidade da 
esquerda 

A derrota eleitoral da coligação encabeçada 
por Serra não deve nos fazer menosprezar a 
hegemonia política e social da burguesia e a 
força da oposição de direita. 

A oposição de direita continua forte e atuan¬ 
te, através de suas bancadas parlamentares, 
dos governos estaduais e municipais que 
controla, dos principais meios de comunica¬ 
ção e através da influência que possui sobre 
diversas instituições, entre elas as Igrejas. O 
conservadorismo e o reacionarismo ideoló¬ 
gicos se expandiram. Além disso, as idéias 
neoliberais seguem influentes em setores da 
coligação govemista, e mesmo dentro do PT 
possuem representantes. 

Para enfrentar o Estado Maior da direita, é 
preciso unidade da esquerda, ou seja, das for¬ 
ças democrático-populares e socialistas: par¬ 
tidos, movimentos sociais e intelectualidade 
democrática. 


A unidade das esquerdas é essencial, ade¬ 
mais, para garantir que o governo Dilma seja 
hegemonizado pelas forças comprometidas 
com um desenvolvimento de tipo democrá¬ 
tico e popular. E para bloquear a presença, 
em postos-chave da nova administração, de 
personagens vinculados as idéias do “ajuste 
fiscal”. 

A unidade das esquerdas, por fim, colabora na 
conscientização, organização e mobilização 
das classes trabalhadoras. 

4. A unidade da esquerda passa por supe¬ 
rar as debilidades do PT 

O PT sai fortalecido do processo eleitoral. 
Mas suas debilidades ideológicas, programá¬ 
ticas, políticas e organizativas ficaram mais 
uma vez evidenciadas. 

Cabe às lideranças partidárias identificar nos¬ 
sas debilidades e aprovar as medidas neces¬ 
sárias para superá-las. Tendo claro, desde o 
princípio, que as debilidades organizativas 
têm raízes político-ideológicas. 

Atualizar nosso programa e nossa estratégia, 
reformar nosso estatuto e aprovar um plano 
de ação para o período, são os principais ob¬ 
jetivos do Congresso extraordinário que o PT 
realizará em 2011, com os mesmos delegados 
e delegadas que participaram do 4 o Congres¬ 
so Nacional. 

5. Para melhorar o PT, fortalecer a esquer¬ 
da socialista 

As debilidades do PT possuem diversas cau¬ 
sas, entre as quais se destaca a legislação elei¬ 
toral, que privilegia as carreiras individuais e 
o financiamento privado de campanhas. 

Um dos subprodutos disto é o fortalecimento, 
no interior do Partido, do social-liberalismo e 
do pragmatismo. 

Reverter esta situação exigirá um conjunto de 
ações externas e internas, entre as quais desta¬ 
camos a refonna política, introduzindo o voto 
em lista e o financiamento público. 

Vinculado a isto, está a criação de mecanis¬ 
mos de comunicação de massa; a retomada da 
prática do trabalho de base em períodos não 
eleitorais; e o reestabelecimento de uma he¬ 
gemonia democrático-popular e socialista no 
interior do Partido. i=> 
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Debater o programa, a estratégia e a organiza¬ 
ção do petismo, para enfrentar o novo perío¬ 
do da luta de classes aberto com a eleição de 
2010, será um dos temas centrais do I o Con¬ 
gresso da Articulação de Esquerda. 

6. Para fortalecer a esquerda, ampliar nossa 
influência intelectual, nossa força social e ins¬ 
titucional 


A força que a direita demonstrou, nas eleições 
de 2010, confirma mais uma vez que é preci¬ 
so ampliar a força institucional da esquerda 
brasileira, nossa organização partidária e so¬ 
cial, bem como nosso trabalho cultural-polí¬ 
tico-ideológico junto às camadas populares. 

A oposição de direita já se prepara para nos 
enfrentar, na oposição parlamentar e midiá- 


tica, bem como nas eleições de 2012 e 2014. 

De nossa parte, é preciso ampliar nossa pre¬ 
sença no debate de idéias; multiplicar nossa 
força junto aos setores organizados; e iniciar 
desde já a preparação do Partido para as elei¬ 
ções municipais de 2012, para eleger o maior 
número possível de prefeitos e prefeitas, ve¬ 
readores e vereadoras. ★ 


TENDÊNCIA 


Convocado o Primeiro Congresso 

Por acreditar que a vitória de 2010 abre um novo período, a Articulação de Esquerda decidiu convocar para os dias 8, 
9 e 10 de julho de 2011 seu Primeiro Congresso. Vale dizer que entre 1993 e 1997, a tendência realizou seis seminários 
nacionais. E entre 1998 e 2009, realizou onze conferências nacionais. A seguir, Página 13 reproduz o regimento interno 
do Primeiro Congresso da Articulação de Esquerda. 

REGIMENTO DO I o CONGRESSO DA ARTICULAÇÃO DE ESQUERDA 


1.01° Congresso Nacional da AE se rea¬ 
lizará nos dias 8, 9 e 10 de julho de 2011, 
em São Paulo (SP), para debater a seguinte 
pauta: 

a) balanço do período, até eleição de 2010; 

b) estratégia e programa para o próximo 
período; 

c) conjuntura e tática; 

d) construção do PT e da AE; 

e) eleição da nova direção nacional. 

1.1.0 secretariado nacional deve, por maio¬ 
ria absoluta de seus integrantes, definir a 
data do I o Congresso, levando em conta a 
agenda do PT; 

QUEM PODE VOTAR E SER VOTADO 

2. Para votar e ser votado em qualquer 
etapa do I o Congresso, é necessário ser 
assinante do Página 13 e estar em dia com 
a assinatura referente a todo o ano de 2010 
e 2011 (janeiro-dezembro); 

a) Até 29 de outubro de 2010, será divul¬ 
gada a lista de militantes da AE em atraso 
com a assinatura do jornal Página 13 (ou 
seja, que deixaram de pagar em algum mo¬ 
mento entre 2010 e hoje); 

b) A lista indicará o nome do militante e o 
número de meses atrasados e o valor que 
deve ser pago (somando os meses em atra¬ 
so de 2010 mais a assinatura de 2011). 

c) A lista será enviada para as direções 
municipais e estaduais, que devem realizar 
campanhas de assinatura e conferir, no cre¬ 
denciamento dos respectivos congressos, se 
os militantes estão em dia. 

2.2. Militantes do PT que ainda não são 
militantes da AE poderão ingressar na ten¬ 
dência, fazendo a assinatura do Página 13, 


até o dia do respectivo congresso municipal 
de base, desde que não haja recurso contra 
sua filiação à tendência. 

a) Nestes casos, de quem não é militante da 
AE, é necessário fazer a assinatura do Pági¬ 
na 13, mas não será necessário estar em dia 
com as assinaturas de 2010, bastando estar 
em dia com as assinaturas de 2011; 

2.3. Militantes que se afastaram da ten¬ 
dência ou foram afastados por decisão de 
instância da tendência, não poderão votar 
nem ser votados em nenhuma fase do pro¬ 
cesso, salvo decisão em contrário da instân¬ 
cia competente; 

2.4. A ata do congresso de base deve rela¬ 
cionar nominalmente os militantes que re¬ 
novaram ou que fizeram novas assinaturas 
do Página 13, para o caso de haver contes¬ 
tação e recurso às instâncias superiores da 
tendência, permitindo assim eventual re¬ 
contagem do número de delegados eleitos. 

CONGRESSOS DE BASE 

3. Os congressos de base devem ocorrer 
entre fevereiro e março de 2011: 

a) Cabe às direções estaduais aprovar o ca¬ 
lendário proposto pelas direções municipais 
e acompanhar os congressos de base; 

b) Cabe às direções estaduais definir a 
abrangência dos congressos de base, que 
podem ser municipais ou regionais (agru¬ 
pando vários municípios); 

c) A pauta dos congressos de base é a 
mesma do I o Congresso Nacional. O trata¬ 
mento de outros assuntos só pode ser feito 
depois que for esgotada a pauta nacional; 

d) Os/as militantes da AE só podem votar 


e ser votados em um único congresso de 
base. 

CONGRESSOS ESTADUAIS 

4. Os congressos estaduais da AE devem se 
realizar nos meses de abril e maio de 2011. 

5. Nos estados onde a AE não possui di¬ 
reção estadual organizada, os respectivos 
congressos estaduais devem ser acompa¬ 
nhadas pela Direção Nacional da tendência; 

6. Fica autorizada, nos estados onde não há 
direção estadual organizada, a realização 
facultativa de um congresso estadual sem 
congressos municipais preparatórios, sendo 
que neste caso a proporção para a eleição 
dos delegados nacionais será de 1 delegado 
para cada 16 militantes presentes no con¬ 
gresso estadual; 

6.1 .Nos estados onde há direção estadual 
organizada, esta pode solicitar à Direção 
Nacional da AE autorização para realizar 
congresso estadual sem congressos munici¬ 
pais preparatórios; 

6.1 .Esta autorização deve ser solicitada, 
concedida ou negada até no máximo o dia 
30 de janeiro de 2011; 

ELEIÇÃO DE DELEGADOS 

7. A proporção de delegados é a seguinte: 

a) 1 delegado estadual para cada 4 militan¬ 
tes presentes no congresso de base; 

b) 1 delegado nacional para cada 4 delega¬ 
dos presentes no congresso estadual; 

8. A ata das conferências, relacionando os 
delegados eleitos e os suplentes, deve ser 
encaminhada à Direção Nacional até o dia 5 
de junho de 2011. 








REGIMENTO DO 1° CONGRESSO DA ARTICULAÇÃO DE ESQUERDA 


9.Caso as direções estaduais não encami¬ 
nhem as informações até o dia 5 de junho, 
o credenciamento dos delegados só poderá 
ser feito por decisão da comissão de cre¬ 
denciamento. 

CONGRESSO NACIONAL 

10.0 quorum para instalação e deliberação 
do I Congresso é de 50% mais 1 dos delega¬ 
dos eleitos nos congressos estaduais. 

11. Participam da I Congresso Nacional: 

a) Com direito a voz e voto, delegados/as 
eleitos nos congressos estaduais preparató¬ 
rios; 

b) Com direito a voz, nos momentos auto¬ 
rizados pela Mesa, todos/as os/as militantes 
da AE; 

c) Sem direito a voz, salvo nos momentos 
previstos neste Regimento, convidados/as a 
critério da Direção Nacional da AE, em espe¬ 
cial militantes da esquerda petista e repre¬ 
sentantes de outros setores do Partido; 

d) Na sessão de abertura do Congresso, 
toda a militância petista. 

12. Só serão credenciados/as os/as delega¬ 
dos/as e militantes que: 

a) estejam com assinaturas em dia do Pá¬ 
gina 13, conforme explicado no ponto 2 
deste regimento; 

b) cujos estados de origem estejam em dia 
com suas contribuições financeiras com a 
Nacional até o dia 15 de junho de 2011. 

Este pagamento pode ser feito a qualquer 
momento e até o dia do credenciamento 
dos delegados ao Congresso Nacional; 

c) a tesouraria nacional divulgará, até os 
dias 29 de outubro de 2010 e 5 de junho 
de 2011, a lista de estados em débito com 
a Nacional, bem como o respectivo valor 
devido; 

PROGRAMAÇÃO E REGIMENTO INTERNO 

13. A Programação e o Regimento Interno 
da Conferência serão submetidos à apro¬ 
vação dos delegados, no dia 00 de julho, a 
partir das 9h00. 

14. Aprovado o Regimento Interno e a pro¬ 
gramação, os delegados devem: 

a) eleger a Mesa Diretora dos trabalhos, a 
comissão de emendas e a comissão eleitoral; 

b) homologar ou alterar a comissão de cre¬ 
denciamento indicada pela direção nacional 
ou pelo secretariado nacional; 

15. A Mesa Diretora dos trabalhos deve ser 
integrada por 3 membros, que dividirão 
entre si as tarefas de condução do I Con¬ 
gresso. 

16. A comissão de emendas deve ser inte¬ 
grada por 3 membros, cabendo recolher to¬ 
das as propostas de alteração do texto-base 


e apresentar, para a Mesa Diretora, aquilo 
que deve ser submetido à deliberação dos 
delegados. 

17. A comissão eleitoral, composta por 3 
membros, será eleita pelo Congresso e terá 
como tarefa apresentar aos delegados, para 
debate e deliberação, uma proposta de 
composição da nova Direção Nacional da 
tendência; 

18. A comissão de credenciamento será 
indicada pela Direção Nacional da AE e 
composta por 3 membros, a quem compete 
credenciar os delegados, os convidados e 
observadores, bem como avaliar os recursos 
existentes e apresentar, à Mesa Diretora, 
aquilo que deve ser submetido à delibera¬ 
ção dos delegados; 

TEXTO-BASE 

19. 0 I o Congresso elegerá, logo após a 
eleição da Mesa, da comissão de emendas e 
da comissão eleitoral, um texto-base. 

20. As propostas de texto-base poderão ser 
registradas, junto ao secretariado nacional 
da AE, a partir de 31 de dezembro de 2010 
e até 31 de junho de 2011. Os textos bases 
poderão ter até no máximo 90 mil caracte¬ 
res e devem abordar um ou todos os pon¬ 
tos da pauta do Congresso. 

21. Para registrar um texto-base é necessá¬ 
rio a assinatura de: 

a) um membro da Direção Nacional; 

b) ou 10 assinaturas de dirigentes estadu¬ 
ais, distribuídos por no mínimo 10 estados 
(portanto, 1 dirigente por estado); 

c) ou 100 militantes de base em dia com 
suas assinaturas do Página 13. 

22. O Página 13 eletrônico divulgará, a 
partir de 1 de dezembro de 2010 e até 30 
de junho de 2011, com edições quinzenais, 
uma Tribuna de Debates do I Congresso da 
AE, onde serão publicados tanto propostas 
de texto-base, quanto artigos assinados por 
militantes em dia, bem como textos assi¬ 
nados por amigos da AE convidados pelo 
secretariado nacional a se manifestar. 

23. O Página 13 divulgará três edições espe¬ 
ciais, com as propostas de texto-base: 

a) em sua edição da segunda quinzena de 
janeiro de 2011, em papel e por meio ele¬ 
trônico, de maneira que esta edição esteja 
disponível nos congressos de base; 

b) em sua edição da segunda quinzena de 
março de 2011, em papel e por meio ele¬ 
trônico, de maneira que esta edição esteja 
disponível nos congressos estaduais; 

c) em sua edição da segunda quinzena de 
junho de 2011, em papel e por meio ele¬ 
trônico, de maneira que esta edição esteja 
disponível no Congresso Nacional; 


d) Página 13 divulgará, nas edições acima 
referidas, os textos que forem enviados com 
as assinaturas exigidas, no prazo que será 
definido pela redação do jornal. Ou seja: 
signatários que queiram republicar seu tex¬ 
to, devem simplesmente reenviar no prazo 
definido, com a lista de signatários. 

DEBATE NO CONGRESSO 

24. Após a aprovação do texto-base, os 
delegados ao I Congresso nacional deba¬ 
terão em plenária geral e/ou em grupos de 
discussão 

25. Haverá na programação espaço para reu¬ 
nião das frentes de trabalho da tendência. 

ELEIÇÃO DA DIREÇÃO 

26. As chapas que disputarão a direção na¬ 
cional devem se inscrever até as 14h00 do 
dia previsto para a eleição da direção (ver 
programação abaixo). A eleição das dele¬ 
gações e das direções será feita, tanto nos 
congressos municipais, estaduais e nacio¬ 
nal, com base no estipulado pelo regimento 
interno da AE, ou seja: em caso de mais de 
uma chapa, proporcionalidade na compo¬ 
sição das delegações, majoritariedade na 
composição das direções. 

PROGRAMAÇÃO DO CONGRESSO NACIONAL 

08 de julho 

09h - abertura do credenciamento 
10h - reunião da Direção Nacional da AE 
14h - abertura, aprovação do regimento 
interno, eleição da mesa, eleição da comis¬ 
são de emendas e eleitoral. Homologação ou 
alteração da comissão de credenciamento. 

15h00 - apresentação, debate e votação em 

plenária do(s) texto(s)-base 

18h00 - jantar 

20h00 - Abertura solene 

09 de julho 

09h - apresentação e votação de emendas 
sobre o tema estratégia e programa 
12h - almoço 

14h - apresentação e votação de emendas 
sobre o tema balanço da conjuntura e tática 
19h - jantar 

20h - apresentação e votação de emendas 
sobre o tema construção do PT e da AE 

10 de julho 

09h - plenárias das frentes de trabalho 
(frente de massas, frente institucional, frente 
organizativa) 

12h - encerramento e almoço 

14h - eleição da nova Direção Nacional da AE 

27. Questões omissas neste regimento de¬ 
verão ser decididas pela Mesa Diretora, ca¬ 
bendo recurso ao plenário de delegados. ★ 
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